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RESUMO 

 

 A Constituição Brasileira de 1988 garante para todos os cidadãos o direito à livre 

circulação e digna infraestrutura para que ambos consigam o exercer. Por isso, é 

importante que as calçadas cumpram seu papel, promovendo acessibilidade mínima 

e proporcionando um caminhar seguro. Na cidade de Pimenta-MG, foi realizada uma 

pesquisa de caráter descritivo com o objetivo de analisar as calçadas das principais 

vias públicas do município com base na NBR 9050:2020 e propor melhorias nas 

condições de caminhada da população em geral. Foram analisados trechos de três 

ruas e quatro avenidas da área central da sede do município, com o intuito de 

investigar a condição de circulação dos locais que mais são impactados pelo número 

de pessoas que trafegam por estes espaços. Os piores quesitos percebidos foram 

os que tratavam da continuidade entre calçadas, rebaixamento próximo a travessias 

de pedestres, faixas destinadas a mobiliários, árvores e largura mínima de 

circulação. Desta forma, os governantes e a população devem estar atentos à 

legislação e implementação quanto à regularização de calçadas, atentando-se para 

o bem-estar coletivo junto a toda a população. 

 

Palavras-Chave: Calçada. Acessibilidade. Direito - Mobilidade. Caminhada - 

acessibilidade. 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

The 1988 Brazilian constitution guarantees all citizens the right to free movement and 

decent infrastructure so that both could exercise it. For this reason, it is important that 

sidewalks play their role, promoting minimal accessibility and providing safe walking. 

In the city of Pimenta-MG, a descriptive research was carried out with the objective of 

analyzing the sidewalks of the main public roads in the city based on NBR 9050:2020 

and proposing improvements in the walking conditions of the general population. 

Sections of three streets and four avenues in the central area of the municipality 

were traversed, with the aim of investigating the condition of circulation in places that 

are most impacted by the number of people who travel through these spaces. The 

worst perceived issues were those dealing with continuity between sidewalks, 

lowering close to pedestrian crossings, lanes for furniture, trees and minimum 

circulation width. In this way, government and the population officials must be aware 

of legislation and implementation regarding the regularization of sidewalks, paying 

attention to the collective well-being of the entire population. 

 

Keywords: Sidewalk. Accessibility. Citizen's Right - Mobility. Walking - Accessibility. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Por séculos, as áreas das cidades foram reduzidas em virtude da 

capacidade restrita das pessoas se locomoverem grandes distâncias, uma vez que 

percursos eram vencidos a pé em sua grande maioria, (SOUZA, 2015). Com o 

surgimento da agricultura, nasceu o transporte à tração animal, que utilizava troncos 

de madeira para se deslocar, já que, somente em 3500 a. C., a roda foi inventada e, 

consequentemente, as carroças (BIAZON; GRAEL, 2015). Em 1661, em Paris, o 

transporte público em carruagens emergiu com o francês Blaise Pascal (BIAZON; 

GRAEL, 2015).   

Em 1821, veio o monotrilho, já que, até 1804, os vagões eram puxados 

por cavalos (BIAZON; GRAEL, 2015). Um dos trens suspensos mais antigos do 

mundo, o de Wuppertal, na Alemanha, entrou em operação em 1901 (BIAZON; 

GRAEL, 2015).  Em Nova Iorque, no ano de 1832, chegaram as primeiras linhas de 

bondes deslocados por animal. No ano de 1881 apareceu o bonde elétrico, em 

Lichterfelde na Alemanha (BIAZON; GRAEL, 2015). Por influência da Revolução 

Industrial, no século XVIII, o engenheiro francês Nicolas-Joseph Cugnot elaborou a 

primeira carruagem movida a vapor (GODINHO, 2011) que pode ser considerada um 

automóvel segundo a definição da Associação de Engenharia Arquitetura e 

Agronomia de Ribeirão Preto (2016, p. 5): “[...] entende-se por automóvel todo o 

veículo que se move por meio de motor de propulsão, seja ele a vapor, elétrico ou 

por combustão interna [...]”. 

Devido à chegada do automóvel, estabeleceram-se grandes 

transformações na formação do espaço urbano, visto que as construções e recursos 

se direcionaram para a melhoria das áreas de circulação desses modelos de 

transporte motorizados (SOUZA, 2015). “Com o grande fluxo de pessoas que 

migraram para as grandes cidades, desencadeou-se um processo de periferização 

nas metrópoles, onde esses migrantes passaram a se instalar em áreas distantes do 

núcleo central” (CATUNDA; SANTANA, 2015, p. 3). A classe de maior poder 

aquisitivo foi se fixando em áreas centrais, fazendo com que os menos favorecidos 

se integrassem às periferias (VILLAÇA, 2001). Desta maneira, em conformidade 

com prolongamento das viagens urbanas, os veículos motorizados (individuais ou 

transporte coletivo) tornaram-se inevitáveis à população, já que o transporte público 

historicamente excluiu as classes menos favorecidas (valores e horários são alguns 
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dos motivos) e, consequentemente, moradores das áreas mais distantes dos centros 

urbanos. 

O processo urbanístico impulsiona grandes desafios para os governantes 

e para os técnicos da área, tornando necessária a implementação de políticas e 

medidas sustentáveis para a benfeitoria deste espaço. Os principais problemas 

relacionados à mobilidade urbana são: congestionamentos, disputa por espaço nas 

vias públicas, segurança dos pedestres comprometida, perda de áreas verdes que 

visam a ampliação de áreas de circulação e o aumento de acidentes e poluições 

(ASSUNÇÃO, 2012; BOARETO, 2008). 

Geralmente o transporte, circulação e mobilidade são tratados de maneira 

isolada, como, por exemplo, no planejamento urbano, introdução e gestão do 

sistema viário, gestão de uso do solo, serviços de transporte coletivo, trânsito, uso 

das calçadas e outras atividades interligadas às condições de circulação que são 

dirigidas pela autoridade pública. Uma cidade acessível proporciona o acesso 

democrático a todo o espaço urbanizado, eliminando ou mitigando a segregação 

espacial e priorizando os sistemas coletivos e não motorizados de transporte 

(MACHADO; LIMA; BUENO, 2019), como a bicicleta e o caminhar. 

Os problemas da mobilidade não se restringem apenas ao meio de 

transporte, como a princípio se imagina. Estes, por sua vez, envolvem também as 

questões ambientais, econômicas, sociais e comportamentais que estão ligadas à 

organização física das cidades, além de anseios com o financiamento e gestão 

sistêmica da mobilidade (COSTA, 2008). 

Ainda, de acordo com Celes (2009), a acessibilidade está em processo de 

retração pela falta de planejamento, crescimento populacional desordenado e 

aumento de veículos em circulação. Esta realidade, para o mesmo autor, pode trazer 

consequências que prejudicam a população, pois, com isso, poderá haver a 

degradação e aumento do preço dos serviços populares, estimulando, assim, o uso 

de automóveis como meio de transporte e deixando de lado os demais modelos de 

deslocamento. 

Apesar de várias cidades brasileiras incentivarem a locomoção por 

veículos ativos 1 , estes ainda são deixados de lado muitas vezes pelos órgãos 

públicos municipais de diversas cidades que, nesta conjuntura, acabam por gerar 

 
1  “Transporte ativo nada mais é do que a transferência de um ponto a outro com propulsão humana” 
(MACHADO; LIMA; BUENO, 2019, p. 3). 
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desinteresse generalizado dos cidadãos em fazer uso da caminhada e da bicicleta, 

tendo em vista à falta de espaços, sinalizações e vias preferenciais que os dê mais 

segurança, fluidez e conforto. Assim, a mobilidade se torna cada vez mais 

insustentável em algumas cidades brasileiras, com a precariedade do sistema de 

transporte priorizando os veículos motorizados, contrariando o interesse dos não 

detentores de automóveis e dos pedestres que são a maioria no trânsito, em 

especial os que moram em áreas periféricas (ALVES, 2014). O sistema viário acaba 

por se transformar em um espaço de disputa ininterrupta entre pedestres, ciclistas, 

condutores de veículos particulares, ônibus, entre outros. 

Segundo Celes (2009), não somente os grandes centros urbanos, mas 

também as cidades de pequeno e médio porte apresentam muitos problemas em 

virtude da ausência de um planejamento estratégico e gestão dos sistemas de 

mobilidade eficazes, fazendo com que grande parte das vezes sejam tomadas 

medidas insuficientes pelo poder público municipal nas suas respectivas extensões. 

Porém, nas cidades menores, pelo perfil e extensão da área a ser solucionada, 

pode-se induzir com mais simplicidade as políticas modernas de planejamento 

urbano e sistematizar melhor e de maneira participativa a esquematização das vias 

quanto ao deslocamento de pessoas e meios de transporte reforça Celes (2009).  

De acordo com Schlindwein, Bugs e Schmitz (2017), o planejamento e o 

investimento em infraestrutura são essenciais para estimular usuários a priorizar a 

caminhada e o transporte não motorizado, como, por exemplo, as bicicletas. O 

reconhecimento do pedestre, das trajetórias a pé e do transporte ativo é fundamental 

para a melhoria da mobilidade. Neste contexto, surge a mobilidade urbana 

sustentável que vem sendo discutida recentemente, propondo as melhorias no 

transporte tradicional, tendo em mente a mitigação de problemas na poluição e 

insustentabilidade do trânsito, assim promovendo a locomoção eficaz e limpa 

ambientalmente (SCHLINDWEIN; BUGS; SCHMITZ, 2017). 

Tal modelo de mobilidade pode ser compreendido como um meio que 

promove a igualdade de possibilidades de deslocamentos, com facilidade no acesso 

a todas as atividades por todos, buscando a redução da energia consumida com os 

meios de transporte, poluindo menos o meio ambiente e aumentando a eficiência 

dos recursos aplicados no setor (CAMPOS; RAMOS, 2005). A mobilidade é um 

grande desafio da atualidade, tendo um papel fundamental no desenvolvimento das 

cidades, já que as pessoas dependem da sua locomoção para chegar ao trabalho, 
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fazer compras e levar filhos à escola, por exemplo (MACHADO, 2022). 

Desta forma, entende-se que a locomobilidade trata de muito mais que 

deslocamentos, mas refere-se ao espaço geográfico, social, político, histórico e 

individual de cada cidadão (SILVA FILHO; RAIA JÚNIOR, 2013). Neste contexto, os 

meios não motorizados não são largamente utilizados ou notados como modos 

oportunos de transporte (VIOLATO; MONTEIRO; GALVES, 2011). A princípio, o 

pedestre deveria ser o componente central na estrutura de transporte, todavia, a 

viagem a pé é uma das mais desprezadas na maioria dos planos de transporte 

(VIOLATO; MONTEIRO; GALVES, 2011). 

O caminhar é o meio de transporte mais antigo e sustentável do mundo, 

por ser totalmente nato ao ser humano, não apresentando a necessidade de um 

equipamento ou objetos para sua realização. A maioria das ações públicas de 

circulação e transporte não atribui a devida atenção à modalidade a pé e a sua 

infraestrutura, estabelecendo ambientes de deslocamentos não conveniente com a 

qualidade necessária ao cidadão que deseja fazer suas viagens andando 

(MALATESTA, 2016). 

Esta afirmação pode ser constatada na maneira como a legislação trata 

as calçadas em relação aos demais componentes da via, onde a responsabilidade 

de construir e manter a parte da rua destinada a veículos é só do poder público 

(ALVES, 2016). Já as calçadas ficam na obrigação dos proprietários dos lotes 

correspondentes para construí-las, cabendo assim, ao poder público, somente sua 

fiscalização (MALATESTA, 2016). Apesar do planejamento e controle do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano ser de responsabilidade das 

prefeituras, elas não têm de construir e manter todas as calçadas das cidades, 

repassando esta responsabilidade ao dono do imóvel. 

Lima Silva, Vasconcelos da Silva e Pantoja (2018) ainda expressam que 

as caminhadas são na verdade uma corrida de obstáculos, visto que há muitas 

irregularidades nas calçadas, como falhas, depressões e elevações causadas por 

raízes de árvores, rachaduras no piso entre outras deformidades.  

Para Miotti (2012, p. 1-2): 

 

“A falta de acessibilidade em calçadas e passeios públicos já foi 
considerada como apenas uma barreira ou obstáculo à livre movimentação 
e deslocamento do indivíduo, assim como foi pensada em termos de 
indivíduos com deficiência ou em estado provisório de limitações físicas, 
idosos e gestantes, para se tornar objeto de estudos em diferentes áreas 
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como a engenharia civil, a arquitetura e a gestão espacial urbana até 
alcançar os aspectos legislativos, com chamada ao direito do cidadão e 
sobre constitucionalidade deste direito, momento em que são buscadas 
ideias e soluções que admitam intervenções no espaço público a fim de 
prover o acesso a todos.” 

 

Os cidadãos com deficiência física, como, por exemplo, os que 

necessitam de cadeira de rodas, enfrentam problemas na sua locomoção, visto que 

alguns obstáculos podem vir a interromper a sua passagem. Esse motivo faz com 

que tenham anseios pela independência nas ruas, sem a necessidade de terceiros 

os auxiliarem nas atividades cotidianas. Porém, não é o que se observa, devido ao 

mau estado das calçadas, com buracos, inclinações excessivas, nascimento de 

gramíneas e obstruções, além disso, muitas nem possibilitam o acesso pela falta de 

rebaixamento. Desta maneira, estes cidadãos são obrigados a disputarem espaços 

com veículos, colocando em risco suas vidas (AMORIM; LISOT, 2015). 

Outro grupo de pessoas que enfrentam sérios problemas com a 

mobilidade urbana são as pessoas com mobilidade reduzida representadas pelos 

idosos, mães com carrinhos de bebês, pedestres que utilizam muletas 

temporariamente e entre outros. Freire Júnior et al. (2013) constataram que os 

principais obstáculos aos idosos da cidade são a presença de camelôs, bancas de 

lojas, entulhos, caçambas e materiais de construção. Os autores avaliaram que 

essas barreiras representam grandes impedimentos nas áreas destinadas a 

circulação, levando em consideração as pessoas que tem restrições nos 

movimentos em decorrência do processo de envelhecimento. 

A maior parte das cidades brasileiras não tem a preocupação de dar 

conforto aos pedestres nas calçadas, como há em relação aos veículos motorizados, 

apesar da infraestrutura do primeiro ser relativamente muito menor que a do último 

(GUIMARÃES; CUNHA; SANTOS, 2015).  

Segundo Simões (2011, p. 2): 

  

“Em termos econômicos, calcula-se hoje que para um projeto concebido de 
forma adequada às condições de acessibilidade, o acréscimo 
corresponderia a 1% do valor da obra. No entanto, ao precisar de 
adequação ao ambiente depois de construído, esse valor pode alcançar 
25%.” 

 

Como se pode perceber, a questão da mobilidade urbana acessível não é 

resolvida pelo descaso do poder privado em não se adequar às normas e leis, bem 
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como do poder público em não as fiscalizar adequadamente, visto que os recursos 

não são uma desculpa para o não investimento, já que os acréscimos nos custos 

envolvidos são baixos e há grandes benefícios para todos. 

De acordo com Gehl (2013), as cidades devem ser habitáveis, vibrantes, 

sustentáveis e saudáveis, sempre levando em consideração as pessoas como um 

dos elementos principais. Assim “[...] ter uma estratégia de planejamento urbano 

voltada para as pessoas é uma maneira eficiente de criar qualidade de vida nas 

cidades (GEHL, 2013, p. 3). Já que “[...] as políticas públicas isentam-se [...], com a 

falta de preocupação com projetos de calçadas acessíveis e reformulação de 

calçamentos, refletindo diretamente na inclusão dessa parcela da população que 

habita as cidades” (NERI, 2014, p. 1).  

Na Engenharia Civil e na Arquitetura são feitas discussões para 

adaptação de ambientes públicos já construídos e assim torná-los mais acessíveis 

(CORRÊA et al., 2004). Porém, são verificados em muitos ambientes a falta de 

condições de acesso, precisando passar por reestruturação que não depende 

especialmente dos profissionais e sim da vontade do poder público, da iniciativa 

privada e dos proprietários de imóveis. 

 

2 JUSTIFICATIVA 

 

As calçadas são instrumento de estudo da Engenharia Civil, Arquitetura e 

Urbanismo e até mesmo do Direito e Sociologia, visto que são fundamentais para a 

segurança das pessoas que circulam pelas áreas urbanas (SOARES JUNIOR et al., 

2015). Essa ferramenta destinada aos pedestres é essencial para preservar o 

conforto e a circulação dos indivíduos e a infraestrutura da cidade. Por isso, devem 

atender às necessidades de todos, desde a população totalmente apta a caminhar 

até a que possui dificuldade de locomoção (AGUIAR, 2003). 

A caracterização do espaço urbano orientada para o uso de veículos não 

motorizados auxilia a promoção da atividade física com deslocamentos diários, 

postergando o envelhecimento biológico e restrições relacionadas à idade, 

melhorando as condições de saúde e bem estar (VALENTINI; KUHN; VARGAS, 

2017). Porém, quando se caminha ou pedala pelas ruas, percebe-se que não são 

dadas as devidas condições para incentivar os cidadãos a trocarem os carros 

particulares por veículos não motorizados. Segundo Santos e Freitas (2005), é o 



23 
 

 

contrário o que acontece, pois o poder público acaba por adaptar a cidade para os 

veículos motorizados, provocando, assim, o aumento da frota de carros particulares 

pelas melhores condições desta modalidade de se locomover e as piores para o 

transporte ativo. 

Aquino et al. (2000, p. 39) apontam que “não existem recursos para 

aumentar a [infraestrutura] viária na proporção desejada para atender às 

necessidades do incremento da demanda por viagens de automóveis”. Desta 

maneira, alguns administradores públicos trabalham na realização de obras que 

priorizam o aumento da capacidade das vias em receber veículos motorizados, 

adaptando-as ao crescente número de veículos em circulação, tornando as vias, 

futuramente, saturadas novamente, visto que a melhoria da fluidez viária não é 

permanente, pois atrai um contingente maior de motoristas sedentos por espaços 

(CARDOSO, 2007). 

Segundo Ferreira; Sanchez (2005, p. 1-2): 

 

“O ambiente para pedestres frequentemente apresenta obstáculos para a 
movimentação de cadeirantes. Os problemas encontrados são, em geral, 
devidos a um projeto ou construção inadequados, manutenção deficiente ou 
mesmo características naturais do terreno. A ausência de calçadas 
adequadamente pavimentadas e mantidas, limita a mobilidade de pessoas 
com as mais variadas limitações. Superfícies desniveladas, lixo, vegetação 
e guias sem rebaixamento, muitas vezes forçam as pessoas a usar o leito 
da rua, o que aumenta sua vulnerabilidade.” 

 

Para encontrar problemas na acessibilidade das calçadas não é difícil, 

basta caminhar e se constata que grande parte está imprópria parcialmente ou 

integralmente para a circulação devido à presença de obstáculos. Algumas destas 

barreiras podem ser observadas nas Figuras 1 e 2, como a descontinuidade da 

calçada na cidade de Pimenta-MG e bloqueios no meio da faixa de circulação, 

respectivamente. 
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Figura 1: Descontinuidade de uma calçada de Pimenta-MG 

 

Fonte: Google Maps (2021). 

 

Figura 2: Calçada inacessível 

 

Fonte: riodasostrasjornal.blogspot.com/2012/04/ruas-de-rio-das-ostras-sem.html 

 

De acordo com o Relatório Geral 2016 da Associação Nacional de 

Transportes Públicos (ANTP), publicado em 2018, mais de dois terços da população 

dos municípios estudados fazem uso de alguma forma da modalidade a pé, já que 
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28% utilizam o transporte coletivo e assim precisam se descolar por um trecho do 

trajeto, seja no início e final de cada viagem ou para realizar uma integração. 

Somando com o restante dos deslocamentos dos transportes ativos (43%), conclui-

se que 71% dos pedestres andam de forma significativa pelas calçadas públicas. Os 

outros 29% são os que fazem uso dos modos de transporte individual motorizado, 

porém andam a pé em uma parte do caminho, mesmo que em menores distâncias, 

para as acessarem seus locais de trabalho, educação, lazer ou outras atividades 

(BRASIL, 2020; ANTP, 2018). Sobre isso, tem-se a Figura 3. 

 

Figura 3: Gráfico dos deslocamentos diários nos municípios. 

  

Fonte: Adaptado de BRASIL, 2020 e ANTP, 2018. 

 

A parcela da população idosa vem crescendo muito nos últimos anos 

devido à queda na taxa de fecundidade e a melhoras nas condições de saúde, 

representando uma parcela de mais de 30 milhões de idosos, isso sem contar as 

demais pessoas que têm dificuldade de locomoção como aquelas que andam com 

muletas ou mães com carrinhos de bebê (IBGE, 2018). As pessoas com deficiência 

física (com muita dificuldade de realizar alguma atividade) são outro grupo em 

desvantagem quanto a questão de mobilidade, representando mais de 13 milhões 

de brasileiros, sendo que 7,8 milhões possuem deficiência nos membros inferiores 

(IBGE, 2021). 

Desta forma, é de fundamental importância compreender os padrões de 
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deslocamentos de viagens dos pedestres e também os motivos pelos quais eles 

vêm a caminhar, colaborando assim com a formulação e implementação de políticas 

públicas que aprimorem as calçadas, gerando melhores condições de mobilidade 

urbana e acessibilidade. 

Segundo o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e o 

Ministério de Desenvolvimento Regional (BRASIL, 2020, p. 23): 

 

“A melhoria da mobilidade urbana é uma das prioridades nacionais para 
contribuir para o desenvolvimento urbano sustentável das cidades 
brasileiras. O reconhecimento e a priorização do modo de transporte a pé 
auxiliam nessa prioridade e apoiam para que o planejamento do sistema de 
mobilidade seja mais equilibrado dando prioridade à mobilidade das 
pessoas sobre os veículos”. 

 

A evolução nas condições das calçadas proporciona maior qualidade no 

deslocamento, uma vez que todas as modalidades de tráfego dependem 

parcialmente ou inteiramente da modalidade a pé. Portanto, essa temática afeta a 

todos que habitam ou se deslocam pelas cidades. O caminhar em áreas de 

circulação seguras e confortáveis pode ser idealizado pela Figura 4, que ilustra o 

que um dia se espera encontrar em todos os espaços urbanos. 
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Figura 4: Calçada ideal 

 

   Fonte: https://www.navegantes.sc.gov.br/download.php?id=710.  

 

Segundo a Prefeitura de Navegantes-SC (2018), as calçadas dignas 

encorajam os pedestres a se deslocarem a pé e assim aumentam a taxa de 

ocupação da cidade. Desta forma, expande as probabilidades de convivência, 

fortalece a identidade dos lugares, dá maior qualidade de vida e saúde à população, 

além de impulsionar a comercialização e proporcionar maior segurança nos espaços 

públicos (PREFEITURA DE NAVEGANTES, 2018). 

 

3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Esta pesquisa tem por finalidade analisar as calçadas das principais vias 

públicas do município de Pimenta-MG com base na ABNT NBR 9050 e propor 

melhorias nas condições de caminhada da população em geral. 

São elas: Avenidas Primeiro de Janeiro, Juscelino Kubitshek, Jair Leite e 

Aristides Garcia Leão, as Ruas Professora Mariana Gonzaga, Olinto Fonseca e 

Copacabana (orla da Lagoa Central). 
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3.2 Objetivos específicos 

 

• Elaborar um referencial teórico que detalhe de forma simples e objetiva como 

devem ser regularizadas as calçadas para atender à população; 

• Fazer registros fotográficos de trechos da cidade com a situação atual dos 

logradouros públicos, focando nos problemas principais; 

• Analisar se as calçadas estão acessíveis aos cidadãos e sensibilizar as 

pessoas a contribuírem com a sua adequação e preservação. 

 

4 REFERENCIAL TEÓRICO 

4.1 Breve histórico das vias urbanas 

4.1.1 Vias públicas na idade antiga e média 

 

Segundo Lima et al., (2020), os hábitos e costumes de cada época ditam 

a organização de uma população, como, por exemplo, na Idade da Pedra (Período 

Paleolítico), o modelo de vida das civilizações era nômade, exigindo que os povos 

se locomovessem constantemente em busca de recursos naturais necessários para 

sua sobrevivência.  

Nesse período histórico, não havia tanta necessidade de sistema de 

mobilidade bem estruturado, já que nunca se firmavam nos locais pois, por não se 

ter grande oferta de alimentos no inverno, eram necessárias migrações para outros 

espaços (LIMA et al., 2020). Quando os povos passaram a se fixar em determinados 

locais para estabelecerem o seu convívio, surgiram os primeiros aglomerados 

urbanos já no período Neolítico. 

Na Idade Média, os mesmos autores debatem que, por não existir 

veículos motorizados como atualmente, o traçado das cidades era conhecido como 

traçado medieval, pois valorizavam mais os pedestres, já que as ruas acabavam por 

serem estreitas e tortuosas como mostra a Figura 5. Os caminhos se dirigiam às 

praças (Figura 6) onde se localizavam as feiras e igrejas, proporcionando à 

população áreas de convivência e interação (LIMA et al., 2020). 
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Figura 5: As ruas medievais de Tallinn 

 

Fonte: https://www.melevaviajar.com.br/tallinn-estonia-cidade-medieval/ 

 

Figura 6: Mercado medieval entre os séculos XII-XIII 

 

Fonte: https://cidademedieval.blogspot.com/2016/11/bulicio-na-rua-aconchego-no-lar.html 

 

Silva (2008) afirma que o perfil das vias está ligado às razões religiosas, 

econômicas e políticas. Nevola (2013) detalha que dejetos de humanos e de animais 

eram despejados nas ruas, causando um odor muito desagradável a quem passava 

por ali, além do enorme barulho com as ruas lotadas. 

Com o passar de gerações, a necessidade de uma organização espacial 

em sociedade tornou-se cada vez mais essencial ao progresso social (MAFRA; 

SILVA, 2004). De acordo com Bernardini (2010), nas grandes cidades como São 

Paulo foi somente com a melhoria dos veículos e o processo de urbanização 

https://www.melevaviajar.com.br/tallinn-estonia-cidade-medieval/
https://cidademedieval.blogspot.com/2016/11/bulicio-na-rua-aconchego-no-lar.html
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crescente que mudanças nas condições viárias foram implementadas. Portanto, os 

modelos de cada civilização se adaptaram de acordo com as necessidades de cada 

época e pelo estilo de vida das pessoas.  

 

4.1.2 O processo de urbanização e suas influências na infraestrutura urbana  

 

De acordo com Ugeda Júnior (2008), a partir da revolução industrial, da 

revolução agrícola e dos transportes, a urbanização deixa de ser local e passa a 

crescer em ritmo acelerado, afetando a população em geral. No final do século XIX, 

a Inglaterra foi a pioneira nesse processo, pois contava com 80% da população em 

centros urbanos (UGEDA JÚNIOR, 2008). Ainda de acordo com o autor, após a 

década de 1950, em escala mundial, o processo de urbanização aconteceu de forma 

muito rápida, independentemente do processo de industrialização. 

No Brasil, o crescimento dos centros urbanos teve como responsável 

principal o êxodo rural (UGEDA JÚNIOR, 2008). O processo migratório do campo 

para a cidade se deu por pressões positivas e negativas, seja pela busca de 

melhores ofertas de empregos, ou ainda pelo avanço das técnicas do campo com a 

alteração da tecnologia de produção agrícola (CAMPOS FILHO, 1992), excluindo a 

oferta de emprego e a diminuição da renda na zona rural, ocasionando assim a 

desordem no espaço rural (BALSAN, 2006). Essa tecnologia sofisticada, cara e não 

adequada à pequena escala de produção (GRAZIANO NETO, 1985), privilegiava os 

grandes proprietários que possuem maior capital. 

Segundo Campus Filho (1992), a industrialização e a urbanização nos 

países desenvolvidos não impactaram da mesma forma a população já que nestes 

países as mudanças acontecem na mesma medida em que as inovações 

tecnológicas são implementadas. Nos países não desenvolvidos, ramos inteiros de 

produção são implementados, sujeitando a estrutura da economia a choques 

profundos. 

Na década de 1970, a população urbana brasileira era de 

aproximadamente 56% (IBGE, 2010), por essa razão, havia pouca demanda por 

transporte de massa. Em 2016, cerca de 85% da população vivia em centros 

urbanos, apresentando um forte e rápido crescimento das cidades, causando 

inúmeros problemas nestes locais (CARVALHO, 2016). 

O processo de industrialização e urbanização combinados com o 
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equivocado planejamento adotados pelos munícipios (RAMOS et al., 2007), que 

ainda contaram com o crescimento acelerado da globalização, informatização e da 

frota de veículos e pessoas circulantes pelas cidades, impactaram diretamente na 

vida da população dessas áreas. Mesmo que de forma simples e pequena de início, 

a longo prazo, acabaram gerando grandes problemas de infraestrutura (ALMEIDA, 

GIACOMINI E BORTOLUZZI, 2013). Assim acontece o drama da urbanização, em 

que raramente as cidades desenvolvem sua infraestrutura seguindo um 

planejamento urbanístico e uma gestão planejada (UGEDA FILHO, 2004). Devido a 

esse tratamento não eficaz ao espaço público, em meio a uma disputa espacial 

entre veículos e pessoas, surgiu o conceito de acessibilidade, dedicado à igualdade 

social para que todas as pessoas, independentemente das suas necessidade e 

características físicas, possam usufruir do espaço da maneira mais segura e 

confortável possível (ALMEIDA, GIACOMINI E BORTOLUZZI, 2013). 

 

4.2 Mobilidade urbana e acessibilidade 

 

É comum associar o conceito de mobilidade urbana somente ao 

transporte por veículos motorizados (MIRANDA et al., 2016), mas, juntamente com a 

acessibilidade, trata-se de discussões essenciais para o desenvolvimento urbano, 

possibilitando assim a livre circulação de pedestres nas calçadas, tratando com mais 

cautela as pessoas com deficiência e aquelas com restrições nos movimentos, uma 

vez que a infraestrutura urbana brasileira é muito precária (BERTOLINO; BORTOLO, 

2020). 

Em termos gerais, a acessibilidade não se resume à possibilidade de 

locomoção de um lugar ou veículo determinado, mas também aptidão de se deslocar 

pela cidade, seja através de meios de transportes motorizados ou não, podendo se 

deslocar com independência por todos os espaços públicos (BRASIL, 2006a). O 

mesmo escrito do Ministério das Cidades (BRASIL, 2006a) menciona que esses 

princípios devem se atentar à integralidade dos indivíduos que constituem a 

sociedade, eliminando as barreiras existentes, promovendo a livre circulação a 

prédios públicos, estabelecimentos de comércio ou serviços e áreas de lazer. 

Os mais afetados pelas irregularidades com o não seguimento das 

normas técnicas são as pessoas que usam cadeiras de rodas e as que dispõem de 

mobilidade reduzida que são os idosos, gestantes, pessoas com visão 
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comprometida, entre outros. Estas, que dependem parcialmente ou integralmente de 

outros para se locomoverem ou exercerem suas atividades do dia a dia nos espaços 

públicos, pela falta de recursos acessíveis que os amparem nos meios públicos e 

privados, torna-os, muitas vezes, mais dependentes e menos inclusos socialmente. 

Para se traçar uma sociedade mais inclusiva que reconheça as diferenças 

entre as pessoas, deve-se apresentar propostas que incorporem a acessibilidade 

dos indivíduos com características especiais à qualidade de vida para todos (MELO, 

2006). A acessibilidade será garantida somente quando houver melhora nos 

equipamentos e espaços públicos e privados, isto é, mais transportes coletivos 

acessíveis, calçadas em bons estados, rampas em locais de acesso e instrumentos 

que possibilitem as pessoas com deficiência se deslocarem e exercerem suas 

atividades de forma independente (VIEIRA, 2010). 

Os profissionais da engenharia civil são responsáveis por construir um 

espaço físico em defesa do bem-estar e segurança das pessoas que o usufruem, 

atendendo a diversidade de pessoas e dignamente as leis e normas brasileiras 

(SANTOS et al., 2016). 

Quando se pensa em acessibilidade, é comum associar a expressão à 

melhoria da qualidade de vida dos idosos e de pessoas com deficiência (perceptual, 

cognitiva, motora, múltipla, etc.), uma vez que são os mais impactados com barreiras 

ambientais, de produtos ou serviços. Entretanto, essa termologia deve ser aplicada a 

locais físicos, à informação, ao estudo, a produtos e serviços, corresponde, também, 

à qualidade de vida de todos e não somente as pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida (MELO, 2006). Deste modo para adequar os meios físicos, 

produtos e comunicação voltados para a acessibilidade na mobilidade urbana surge 

a ideia do Desenho Universa 2  (BRASIL, 2006a), que será aprofundado 

posteriormente neste trabalho. 

“Cidades de [...] pequeno porte sofrem consequências causadas pelo mau 

ou nenhum planejamento urbano [...]” (SAMPAIO; ESPÍNDULA, 2018, p. 2). Por 

essa razão, é fundamental que se trabalhe de forma gradativa nesses locais e não 

somente onde as soluções são muito complexas e custosas, assim, implementando 

medidas corretivas e que amparem essas pessoas, já que a forma de tratamento 

 
2 “Desenho universal consiste no processo de projetar materiais, artefatos, objetos, edificações e 
ambientes acessíveis para a maioria da população, [independentemente] de serem pessoas com 
deficiências ou não” (OLIVEIRA; NUERNBERG; NUNES, 2013, p. 2).  
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impactaria menos a todos de uma forma geral, pois o problema seria tratado próximo 

às suas origens.  

 

4.2.1 Pessoas com mobilidade reduzida 

Os cidadãos com mobilidade reduzida são as crianças, idosos, ou alguém 

que transporte temporariamente algo pesado ou volumoso (ALVES, 2006), como 

uma mãe com um carrinho de bebê e ainda quem anda de muletas (PAIVA, 2006). 

Destes, um dos grupos mais afetado são os idosos que se manifestam 

como um novo perfil, que possuem uma maior participação na sociedade nos 

últimos anos. Este aspecto, acrescido ao fato de que o número de cidadãos nessa 

faixa de idade é cada vez maior pela melhor expectativa de vida, deixa claro que são 

necessárias ações que priorizem a acessibilidade no espaço urbanizado, diminuindo 

o tempo de viagem das pessoas com mobilidade reduzida (MICHELETTO, 2011). O 

autor ainda ressalta que: “a população idosa deseja realizar suas atividades com 

independência e participar ativamente de eventos sociais, culturais e familiares, 

necessitando de autonomia e segurança, para garantir mobilidade e qualidade de 

vida” (MICHELETTO (2011, p.1). 

Para compreender melhor as necessidades dessas pessoas, é 

fundamental conhecer suas características e dificuldades. Sant’Anna (2006) destaca 

algumas limitações que se desenrolam na fase de envelhecimento: 

1- Perda da visão: ocorre a perda da acuidade visual, em outras palavras, a perda 

da capacidade de enxergar com nitidez os objetos, além do aumento a 

sensibilidade à luz, a visão periférica e o campo de visão ficam prejudicados, 

assim atrasando as reações e percepções aos arredores. O declínio dessas 

características representa uma perda no equilíbrio do indivíduo, já que o olho é 

fundamental para tal; 

2- Perda da audição: o canal de audição se torna mais prejudicado pelo maior 

acúmulo de cera, o que atrapalha na percepção e diferenciação de barulhos e 

ruídos; 

3- Dificuldade de deslocamento: redução do equilíbrio pela perda de massa 

muscular, enrijecimento das articulações e compressão da espinha dorsal; 

4- Aumento do tempo de reação: perda de visão e audição, acarretando na 

alteração do equilíbrio, o passo diminui e o tempo de reação aumenta; 
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5- Declínio da velocidade de reação: maior tempo de reação demorando mais 

para exercer certas tarefas como a travessia. 

 
4.2.2 Pessoas com deficiência 

 

Pessoa com deficiência (PcD) é a que possui limitação ou incapacidade 

para o desempenho de algum tipo de atividade (BRASIL, 2006c, p.14). O decreto nº 

5.296 de 2 de dezembro de 2004 (BRASIL, 2004) divide as deficiências em cinco 

grupos: 

1- Deficiência física: alteração completa ou parcial de partes do corpo humano, 

comprometendo a função física; 

2- Deficiência auditiva: perda parcial ou total de pelo menos quarenta e um 

decibéis (dB), com frequência aferida audiograma em 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz 

e 3.000Hz; 

3- Deficiência visual: cegueira (acuidade visual menor ou igual a 0,05 no melhor 

olho), a baixa visão (acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho) e quando a 

somatória da medida do campo de visão em ambos os olhos for igual ou menor 

que 60o; 

4- Deficiência mental: limitações intelectuais associadas a duas ou mais áreas de 

habilidades adaptativas que podem ser: comunicação, cuidado pessoal, 

habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde e segurança, 

habilidades acadêmicas, lazer e trabalho; 

5- Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências e até pessoas de 

mobilidade reduzida que não se enquadram nas deficiências acima, e estão 

provisoriamente ou permanentemente com dificuldade de se locomover. 

De acordo com o censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2022) mais de 45 milhões de brasileiros (24% da população), 

possuem algum tipo de dificuldade para ver, ouvir, se locomover ou algum tipo de 

incapacidade mental. Considerando apenas os indivíduos que possuem grande ou 

total dificuldade para enxergar, ouvir, caminhar, subir degraus ou deficiência mental 

ou intelectual, o número é de 12,5 milhões de brasileiros, o que corresponde a 6,7% 

da população. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.296-2004?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.296-2004?OpenDocument
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4.3 Desenho universal  

 

Segundo Souza e Post (2015), a ideia de Desenho Universal teve origem 

no projeto de inclusão de espaços adequados para serem utilizados por todos, em 

especial as vítimas da Segunda Guerra Mundial. A proposta caracteriza os lugares 

para serem utilizados por todos, trazendo-os ao convívio social com um ambiente 

seguro e sem barreiras. Após a década de 1960, as cidades do mundo todo 

começaram a se adaptar a este conceito (SOUZA; POST, 2015). 

O Governo de São Paulo (SÃO PAULO, [2007-2010]) entra em 

contradição com os autores Souza e Post (2015), ao afirmar que a expressão 

Universal Design, em português Desenho Universal, foi usada em 1985 pela 

primeira vez nos Estados Unidos pelo arquiteto Ron Mace, que induziu a 

transformação no desenvolvimento de projetos urbanos, arquitetura e design e 

produtos. O conceito foi formado por reivindicações de pessoas com deficiência e 

por outro grupo de arquitetos, engenheiros, urbanistas e designers que almejam a 

democratização e coletivização dos espaços (SÃO PAULO, [2007-2010]).  

O desenho universal é a “concepção de produtos, ambientes, programas 

e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou 

de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva” (BRASIL, 2015, 

p. 33). Segundo Soares (2007), o conceito de espaço é sempre baseado na 

acessibilidade das pessoas com deficiência. Na nossa sociedade, o objetivo é uma 

abordagem mais ampla, menos segregada.  

O desenho universal se difere do desenho acessível, o último 

compreendido como a ferramenta que busca desenvolver edificações, objetos ou 

espaços que sejam acessíveis às pessoas como mobilidade reduzida, assim 

produzindo e adequando-os a este público em específico, o desenho universal já é 

um conceito mais evoluído, que se constitui na efetivação dos direitos humanos por 

amparar as pessoas nas atividades básicas (PAIVA, 2009). O autor ainda explana 

que deve ser empregado na construção de espaços e objetos de modo a permitir 

igualdade na sua utilização por ambos os indivíduos, incluindo as pessoas com 

mobilidade reduzida e deficientes. Então, fundamentalmente, o desenho universal 

garante que todos tenham acesso a todos os componentes espaciais e todos os 

produtos de forma absoluta e segura (PAIVA, 2009). 

Os autores, arquitetos, designers de produto, engenheiros e 
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pesquisadores de design ambiental colaboraram para estabelecer os Princípios de 

Design Universal para orientar uma ampla gama de disciplinas de design, incluindo 

ambientes, produtos e comunicações (CONNELL, et al., 1997). 

Os princípios básicos do desenho universal são: 

1- Uso equiparável: “espaços, objetos e produtos que podem ser utilizados por 

pessoas com diferentes capacidades, tornando os ambientes iguais para todos” 

(CARLETTO; CAMBIAGHI, 2008, p. 12), idênticos quando possível ou 

equivalente quando não for o caso, mas sempre evitando segregação e 

estigmatização de qualquer usuário (CONNELL, et al., 1997). Exemplo: portas 

que se abrem com sensores sem exigir grande esforço físico ou ao alcance das 

mãos de variados usuários (CARLETTO; CAMBIAGHI, 2008); 

2- Flexibilidade no uso: “O design acomoda uma ampla gama de preferências e 

habilidades individuais” (BURGSTAHLER, 2009, p. 2, tradução nossa), 

fornecendo alternativas nos métodos de uso como, por exemplo, acomodar o 

acesso e uso para canhotos e destros (CONNELL, et al., 1997). Um exemplo 

seria a “tesoura que se adapta a destros e canhotos” (CARLETTO; CAMBIAGHI, 

2008); 

3- Uso simples e intuitivo: “o uso deve ser de fácil compreensão, 

independentemente de experiência, nível de formação, conhecimento do idioma 

ou da capacidade de concentração do usuário” (BRASIL, 2006b, p. 18) sem 

complexidade, que seja intuitivo e forneça alertas e feedback eficazes 

(CONNELL, et al., 1997). Exemplo: Sanitário feminino, masculino e para 

pessoas com deficiência (CARLETTO; CAMBIAGHI, 2008); 

4- Informação perceptível: “a comunicação ao usuário deve ser eficaz e as 

informações necessárias devem estar disponíveis, independentemente de sua 

capacidade sensorial ou de condições ambientais” (BRASIL, 2006b, p. 19). Deve 

fornecer contraste apropriado entre as informações essenciais que podem ser 

de diferentes modos (pictórico, verbal, tátil) (CONNELL, et al., 1997). Exemplo: 

uma apresentação em vídeo que pode ter incluída a legenda (BURGSTAHLER, 

2009); 

5- Tolerância ao erro: “Previsto para minimizar os riscos e possíveis 

consequências de ações acidentais ou não intencionais” (CARLETTO; 

CAMBI’AGHI, 2008, p. 15). Deve fornecer recursos a prova de falhas com avisos 

de perigos e erros, desencorajando a ação inconsciente em tarefas que exigem 
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vigilância (CONNELL, et al., 1997). Exemplo: “elevadores com sensores em 

diversas alturas que permitam às pessoas entrarem sem riscos de a porta ser 

fechada no meio do procedimento e escadas e rampas com corrimão” 

(CARLETTO; CAMBIAGHI, 2008, p. 15); 

6- Baixo esforço físico: “cada elemento pode ser utilizado com um mínimo de 

esforço, de forma eficiente e confortável” (BRASIL, 2006b, p.19). Permite que o 

usuário faça uso de força operacional razoável, mantendo uma posição corporal 

neutra (CONNELL, et al., 1997). Exemplo: “Maçaneta do tipo alavanca, de fácil 

utilização, que pode ser acionada até com o cotovelo. Esse tipo de equipamento 

facilita a abertura de portas no caso de incêndios não sendo necessário girar a 

mão” (CARLETTO; CAMBIAGHI, 2008, p. 16); 

7- Tamanho e espaço para aproximação e uso: “cada elemento deve oferecer 

espaços e dimensões apropriados para interação, alcance, manipulação e uso, 

independentemente de tamanho, postura ou mobilidade do usuário” (BRASIL, 

2006b, p. 19). Deve acomodar variações no tamanho da mão e do punho. 

Também deve ter uma visão clara para usuários sentados ou em pé (CONNELL, 

et al., 1997). Exemplo: poltronas para obesos em locais públicos como cinemas 

e teatros (CARLETTO; CAMBIAGHI, 2008). 

 

4.4 Direito a Acessibilidade 

4.4.1 Legislações internacionais 

 

A Resolução aprovada da Organização das Nações Unidas em 1975 

(ONU, 1975) garante que as pessoas com deficiência (PcD) devem ter seus direitos 

respeitados, podendo ser de qualquer origem, natureza ou gravidade, desfrutando 

de uma vida digna, normal e plena. Este documento ainda estabelece que no 

planejamento econômico e social devem ser levadas em consideração as 

necessidades especiais das PcD. 

O artigo 9° da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(BRASIL, 2007) que trata da acessibilidade estabelece que os estados partes 

tomarão as medidas necessárias para assegurar às pessoas com deficiência 

igualdade perante as demais, proporcionando oportunidades ao meio físico, ao 

transporte, à informação e à comunicação, entre outros pontos. Essas medidas, que 

deverão incluir a identificação e extinção das barreiras e impedimentos à 
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acessibilidade, serão aplicadas a várias esferas, as quais se destacam para o 

desenvolvimento deste trabalho são os edifícios, rodovias, meios de transporte e 

outras instalações internas e externas, inclusive escolas, residências, áreas médicas 

e locais de trabalho. O documento estabelece também que os estados partícipes 

devem “desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes 

mínimas para a acessibilidade das instalações e dos serviços abertos ao público ou 

de uso público” (BRASIL, 2007, p. 21). 

 

4.4.2 Legislação Federal Brasileira  

 

Segundo Costa, Maior e Lima (2005), o termo acessibilidade voltado para 

pessoas com deficiência entrou em discussão em políticas públicas há muito pouco 

tempo no Brasil. Antes da constituição Federal de 1988, o assunto era tratado 

somente na Emenda Constitucional nº 12, de 17 de outubro de 1978 (BRASIL, 

1978), afirmando, em seu artigo único, que é garantido as pessoas com deficiência o 

avanço de sua condição social e econômica referente à possibilidade de acesso a 

edifícios e logradouros públicos. 

Como observado pelos autores Costa, Maior e Lima (2005), a 

acessibilidade começou a ser tratada no âmbito político há pouco tempo no Brasil. 

Somente a partir da Constituição Brasileira de 1967, promulgada na ditadura militar 

sob encomenda do general Humberto de Alencar Castelo Branco – ARENA (1964-

1967), pôde-se observar como o termo acessibilidade começou a ser tratado, porém, 

de forma mais geral e com menos exigências. 

De acordo com Fonseca e Sanchez (2019, p. 3) “a atual Constituição 

Brasileira publicada em 1988 garante os direitos sociais e individuais das pessoas 

no Brasil, inclusive das pessoas com deficiência”. Por exemplo, no artigo 144, 

parágrafo 10, inciso I da Constituição (BRASIL, 2016) está previsto que a segurança 

viária deverá ser garantida pelos órgãos de trânsito para assegurar aos cidadãos o 

direito a mobilidade eficiente, visando a preservação da ordem pública, o resguardo 

dos pedestres e automóveis nas vias públicas. 

O direito constitucional de ir e vir é uma garantia essencial à liberdade, 

resultante da natureza humana, assim, incluir a capacidade de um indivíduo se 

mover, permanecer, entrar ou sair livremente de quaisquer locais é fundamental para 

isso (GONÇALVES; ROTHFUSS; MORATO, 2012).  
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A Constituição Brasileira (BRASIL, 2016) garante o direito à circulação no 

artigo 5, inciso XV: “é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 

podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair 

com seus bens;” e no artigo 227, parágrafo 2: “A lei disporá sobre normas de 

construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de 

veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas 

portadoras de deficiência.” 

As questões de acessibilidade são abordadas pelas Leis nº 10.048 e nº 

10.098/2000, e Decreto nº 5.296/2004, que dispõem sobre atendimento prioritário a 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida (idosos e gestantes) e estabelecem 

especificações (MAIOR, 2015). 

A Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 (BRASIL, 2000a, p.1), no 

artigo 4º, prevê que: 

 

Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, 
terão normas de construção, para efeito de licenciamento da respectiva 
edificação, baixadas pela autoridade competente, destinada a facilitar o 
acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

 

A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 (BRASIL, 2000b, p. 2), no 

artigo 3º prevê que: 

 

O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos 
demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de 
forma a torná-los acessíveis para todas as pessoas, inclusive para aquelas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
 

O Decreto nº 5.296 de 2 dezembro de 2004 regulamenta as leis no 

10.048, de 8 de novembro de 2000 e nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. A 

última, em seu artigo 15º, prevê que: “no planejamento e na urbanização das vias, 

praças, dos logradouros, parques e demais espaços de uso público, deverão ser 

cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT” 

(BRASIL, 2004). 

A Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001 (BRASIL, 2001), estabelece que: 

“As cidades [...] devem elaborar plano de rotas acessíveis, compatível com 
o plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios 
públicos a serem implantados ou reformados pelo poder público, com vistas 
a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida a todas as rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os 
focos geradores de maior circulação de pedestres, como os órgãos públicos 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.257-2001?OpenDocument
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e os locais de prestação de serviços públicos e privados [...]”  

 

As leis entraram em vigor no governo de Fernando Henrique Cardoso – 

PSDB (1994-2002) e o decreto que as regulamenta foi promulgado no mandato do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva – PT (2002-2010).  

A ABNT-NBR 9050:2020 (ABNT, 2021, p. 1) é a responsável técnica pelas 

regularizações das condições de acessibilidade “a serem observados quanto ao 

projeto, construção, instalação e adaptação do meio urbano e rural, e de 

edificações”. De acordo com o Catálogo da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (2021), a NBR 9050 foi publicada em 1985 e, desde então, passou por 

mais quatro edições: em 1994, 2004 e 2015 e 2020, que atualmente está em vigor. A 

norma é constituída por 147 páginas, tendo sida corrigida em 2021. 

Pesquisas internacionais que tratam de acessibilidade e mobilidade, 

parâmetros antropométricos e comportamentais são utilizadas como respaldo para 

justificativa de muitos valores adotados nas normas técnicas brasileiras e 

internacionais (AGUIAR, 2010). O autor explica que essas normativas foram 

baseadas em adequações aos espaços, visando as pessoas que tem algum tipo de 

deficiência e, ainda, propunha garantir o mínimo de funcionalidade, mesmo que nem 

sempre preze pela qualidade e conforto. Porém, é valido lembrar que, para que 

sejam acatadas como obrigatórias, é necessário que autoridades competentes o 

façam com o amparo da legislação.  

Visando à acessibilidade e ao desenho universal tornarem-se um bem 

comum a todas as pessoas, é necessário que as legislações e os poderes fiscalizem 

e tornem obrigatório que todos se comprometam a fazer os espaços e ambientes 

acessíveis a todos e não somente a uma maioria. O descumprimento das normas 

para construção das calçadas interfere, principalmente, no cotidiano dos usuários de 

cadeira de rodas e àquelas pessoas que tem mobilidade reduzida. 

 

4.4.3 Legislações estaduais de Minas Gerais 

 

Segundo o Governo de Minas (MINAS GERAIS, 2006, p. 26): 

 

“no âmbito Estadual a acessibilidade está presente na Constituição Estadual 
de 1989, art. 224, parágrafo 1º, e na Lei Estadual nº 11.666, de 9 de 
dezembro de 1994, que estabelece normas para acesso das pessoas 
portadoras de deficiência aos edifícios de uso público. E para regulamentar 
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essa Lei temos o Decreto Estadual 43.926 de 09/12/2004, instituiu o 
PROGRAMA ACESSIBILIDADE MINAS que visa facilitar o acesso de 
pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida a 
edifícios de uso público, de propriedade do Estado.” 

 

Como o trecho assegura, a Constituição de 1989 do estado de Minas 

Gerais (MINAS GERAIS, 2021, p. 26) estabelece, em seu artigo 224, parágrafo 1°: “I 

– estabelecer normas de construção e adaptação de logradouros e edifícios de uso 

público e de adaptação de veículos de transporte coletivo”. O inciso que é 

regulamentado pela Lei nº 11.666, de 9 de dezembro de 1994 (MINAS GERAIS, 

2021). 

 

4.4.4 Legislações municipais de Pimenta-MG 

4.4.4.1 Plano Diretor 

 

O artigo 3° do plano diretor de Pimenta-MG (PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PIMENTA, 2007, p. 2) prevê: “VI - Promover um sistema de circulação e 

transporte que assegure acessibilidade segura e satisfatória a todas as regiões da 

cidade.” Sobre as Diretrizes referentes ao Sistema Viário e ao Transporte, o artigo 

17, prevê: “III – Implementar um programa de acessibilidade que dê prioridade às 

pessoas portadoras de deficiência, dando tratamento nas calçadas, rampas e outros 

elementos essenciais à mobilidade urbana” (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIMENTA, 2007, p. 12) e, ainda, no inciso seguinte “IV – Adaptar todas as 

edificações públicas e de interesse público às normas de acessibilidade” 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTA, 2007, p. 13).  

Como diz a lei, não basta estar em boas condições, limpas e com uma 

estética admirável, as calçadas devem estar acessíveis a todos, sem exceção. Estes 

devem cumprir as mínimas exigências legais, possibilitando uma circulação segura 

com elementos dignos de serem utilizados por quaisquer indivíduos. Junto a isso é 

importante também que o poder público os fiscalize com mais rigor.  

 

4.4.4.2 Código de Posturas  

 

O Código de Posturas do município de Pimenta-MG (PIMENTA, 2008, p. 

59), no artigo 170, estabelece que: “é proibido embaraçar ou impedir, por qualquer 
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meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nas ruas, praças, passeios, estradas e 

caminhos públicos, exceto para efeito de obras públicas ou quando exigências 

policiais o determinarem”. 

O artigo 171 estabelece: “compreende-se na proibição do artigo anterior o 

depósito de quaisquer materiais, inclusive de construção, nas vias públicas em 

geral” (PIMENTA, 2008, p. 59). O artigo 197 ainda enfatiza acerca das calçadas dos 

logradouros públicos onde “os proprietários de imóveis, edificados ou não, situados 

nas vias ou logradouros públicos pavimentados e dotados de guias ou sarjetas, são 

obrigados a construir ou reconstruir os respectivos passeios e mantê-los em perfeito 

estado de conservação” (PIMENTA, 2008, p. 67). 

O Código de Posturas deixa bem claro que é proibida a interceptação do 

tráfego urbano, seja na calçada, nas ruas, nas praças ou em qualquer outro espaço 

de livre trânsito. Ao mesmo tempo o código concorda em interromper o fluxo de 

pedestres por conta de obras públicas, pontua que é inadmissível depositar 

materiais de construção na calçada e na via como um todo, alertando ainda sobre a 

responsabilidade do proprietário de sempre manter a calçada pavimentada e em 

boas condições de circulação. 

 

4.4.5 Lei de Parcelamento do Solo e Código de Obras 

 

O município de Pimenta-MG, até o presente momento da elaboração 

desta monografia, não possui as Leis de Parcelamento do Solo e o Código de 

Obras, apesar de citados como complementos no Plano Diretor. O Código de Obras 

que dita as dimensões e configuração das calçadas serve como aparato técnico 

para construções. Nessas condições, pode-se basear na ABNT NBR 9050:2020 para 

avaliar as condições das calçadas.   

 

4.5 Espaço público acessível 

 

A via pública, conforme Amorim e Gomez (2017, p. 2), é: 

 

“a superfície por onde se transitam os veículos (motorizados ou não), 
pessoas e animais. Esses espaços se dividem entre as calçadas, a pista ou 
pista de rolamento, o acostamento, a ilha, os canteiros centrais e similares 
[...]. São caracterizadas, principalmente, por margearem imóveis edificados 
em áreas urbanas, sendo assim, delimitadas entre as testadas dos lotes 
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opostos.” 
 

O elemento no qual os pedestres passam a maior parte do tempo é a 

calçada que, de acordo com a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (BRASIL, 

1997) que institui o  Código de Trânsito Brasileiro (CTB), pode ser definido como a 

“parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à 

circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à 

implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins.” 

A calçada ideal deve oferecer as melhores condições de caminhar de 

forma segura e confortável, favorecida pela escolha de pisos adequados, ausência 

de obstáculos, sem degraus entre os lotes, com os mobiliários urbanos e a 

vegetação acomodada de forma que não atrapalhe os pedestres (ALMEIDA; 

FERREIRA, 2008). 

Uma calçada confortável é condição fundamental para estimular o hábito 

da caminhada (MENDES; REIS; TAKANO, [2020-2022]). Todavia, esta pode fazer 

parte de uma rotina forçada ou ser uma prática prazerosa, com isso, para que seja 

possível uma caminhada segura e com qualidade, é necessário que se consiga 

andar sem o risco de quedas, sem o excesso de obstáculos que obstruem a calçada 

a todo instante. Além disso, é necessário que a largura da calçada seja adequada ao 

deslocamento dos pedestres. E ainda, é essencial que seja proporcionado um 

conforto ambiental, com a arborização das calçadas para amenizar as altas 

temperaturas que se apresenta em grande parte do ano (MARUYAMA; FRANCO, 

2019). 

Segundo Lima (2014), a calçada ideal apresenta condições de 

continuidade, ou seja, o tráfego de pedestres não é interrompido por obstruções de 

nenhum caráter, fazendo com que o caminhar seja confortável e seguro, assim a 

termologia vem para melhorar a sua descrição e apresentar como devem ser 

organizados os espaços que a compõe para respeitar o direito dos pedestres.  

Dessa forma, tratando a segurança, o conforto e a fluidez como termos impreteríveis 

e indispensáveis quando se deseja um ambiente adequado (MARUYAMA; FRANCO, 

2019).  

A ausência de obstáculos é um dos principais quesitos que se deve 

atentar na construção e manutenção desses trajetos. Para que o espaço destinado a 

transição de pedestres seja respeitado, é importante que mobiliários e acessos 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.503-1997?OpenDocument
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sejam devidamente posicionados para que não invadam o espaço não atribuído 

(ABREU; OLIVEIRA; CARTAXO, 2017). Uma calçada que atende a acessibilidade e 

mobilidade urbana deve seguir vários itens que serão apresentados em seguida. 

Segundo a ABNT NBR 9050 (2020), qualquer área de espaço ou edifício 

destinado a uso público, privado ou coletivo deve ser servida por um ou mais 

percursos acessíveis, exceto em áreas restritas como locais de passagem de uso 

técnico. A rota acessível deve ser um trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado 

podendo assim ser utilizado de forma independente e segura para todas as pessoas. 

Estacionamentos, calçadas, faixas de travessias de pedestres, rampas, escadas, 

passarelas e outros elementos da circulação são incorporados às rotas acessíveis. 

 

4.5.1 Parâmetros antropométricos 

 

4.5.1.1 Pessoas em pé 

 

A Figura 7 apresenta as dimensões que são usadas como referência para 

o deslocamento de pessoas em pé.  
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Figura 7: Dimensões referenciais para deslocamento de pessoas em pé 

 

Fonte: ABNT NBR 9050:2020 

 

4.5.1.2 Pessoas em cadeira de rodas 

4.5.1.2.1 Cadeira de rodas 

 

A Figura 8 apresenta as dimensões que são usadas como referência para 

o deslocamento de pessoas em cadeiras de rodas manuais ou motorizadas, sem 

reboque. Considera-se a projeção no piso de 0,80 m por 1,20 m, que é ocupada por 
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uma pessoa com cadeira de rodas motorizadas ou não (ABNT NBR 9050, 2020).  

 

Figura 8: Dimensões do módulo de referência 

 

Fonte: ABNT NBR 9050:2020 

 

4.5.1.3 Área de circulação e manobra 

4.5.1.3.1 Largura para deslocamento em linha reta de pessoas em cadeira de rodas 

 

A Figura 9 apresenta as dimensões referenciais do deslocamento em 

linha reta de pessoa com cadeiras de rodas. 
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Figura 9: Largura para deslocamento em linha reta 

 

Fonte: ABNT NBR 9050:2020 

 

4.5.1.3.2 Área para manobra de cadeiras de rodas sem deslocamento 

 

As dimensões para manobrar uma cadeira de rodas sem deslocamento 

(Figura 10), segundo a ABNT NBR 9050 (2020), são:  

 

a) para rotação de 90° = 1,20 m × 1,20 m; 

b)  para rotação de 180° = 1,50 m × 1,20 m; 

c)  para rotação de 360° = círculo com diâmetro de 1,50 m. 
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Figura 10: Área para manobra de cadeira de rodas sem deslocamento 

 

Fonte: ABNT NBR 9050:2020 

 

4.5.1.3.3 Manobra de cadeiras de rodas com deslocamento 

 

A Figura 11 dá exemplificações acerca de algumas condições de manobras com 

uma cadeira de rodas com deslocamento. 
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Figura 11: Área para manobra de cadeiras de rodas com deslocamento 

 

     Fonte: ABNT NBR 9050:2020 

 

 

4.5.2 Circulação – piso 

4.5.2.1 Revestimentos 

 

Tintas e acabamentos devem ter superfícies lisas, firmes, estáveis e não 

vibratórias para dispositivos com rodas e antiderrapantes para qualquer condição 
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(PELLEGRINI, 2018). O uso de padrões na superfície do piso que possam causar 

sensações de insegurança deve ser evitado como, por exemplo, desenhos ou cores 

contrastantes que podem causar impressão 3D (ABNT NBR 9050, 2020). 

 

4.5.2.2 Desníveis 

 

Os desníveis, sempre que possível, devem ser evitados, já que podem 

dificultar o trajeto de alguns grupos de pessoas a se locomover. Segundo a ABNT 

NBR 9050 (2020), desníveis de até 5 mm podem ser dispensados de tratamento 

especial. Entre 5 mm e 20 mm, os desníveis devem respeitar a inclinação de 1:2 ou 

50% conforme com a Figura 12. E, por fim, quando o uso de desníveis acima de 20 

mm for indispensável, devem ser tratados como degraus.  

 

Figura 12: Tratamento de desníveis 

 

Fonte: ABNT NBR 9050:2020 

 

 

4.5.2.3 Grelhas e juntas de dilatação 

 

A ABNT NBR 9050 (2020) determina que as grelhas e juntas de dilatação 

devem estar fora das rotas acessíveis, porém, quando não for possível, os vãos 

devem ter dimensões máximas de 15 mm, e serem instalados perpendicularmente 

ao fluxo principal ou ainda ter formato quadriculado ou circular para casos onde o 

fluxo é continuo nas duas direções. O item 8.8.3 prevê também que “quando as 

áreas drenantes de árvores estiverem invadindo as faixas livres do passeio, devem 

ser instaladas grelhas de proteção, niveladas em relação ao piso adjacente” (ABNT 

NBR 9050, 2020, p. 115). 
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4.5.2.4 Tampas de caixas de inspeção e de visita 

 

A superfície das tampas deve estar fora do fluxo principal de circulação, 

quando não for possível, deve estar em nivelamento com os pisos adjacentes e com 

as frestas, nunca ultrapassando a dimensão de 15 mm. Lembrando que as tampas 

devem ser firmes, estáveis e antiderrapantes, e suas texturas, estampas ou 

desenhos não podem ser confundíveis com a sinalização de piso tátil de alerta e 

direcional (ABNT NBR 9050, 2020). 

 

4.5.2.5 Sinalização tátil e visual no piso 

 

As sinalizações devem estar bem localizadas de forma que possibilite a 

clara identificação de todos no ambiente, devem ser fixadas em locais cujas 

decisões serão tomadas pelo pedestre em sequência lógica (do ponto de partida ao 

ponto de chegada) e, ainda, sempre que necessário, repetidas quando houver 

alteração de direção (ABNT NBR 9050, 2020). 

Segundo a ABNT NBR 16537:2016, a sinalização tátil direcional deve ter 

largura e cor constante por todo seu comprimento, sendo a última característica igual 

a sinalização de alerta. Quando o piso adjacente variar de pigmentação, carece ser 

utilizada uma única cor que dê contraste com todas as demais.  

Quando o piso do entorno for liso, é recomendada a largura L entre 0,25 

m e 0,40 m conforme a ABNT NBR 16537:2016. Observe a Figura 13.  

 

 

Figura 13: Sinalização tátil direcional 

Fonte: ABNT NBR 16537:2016. 

 

“Quando o piso do entorno não for liso, é recomendada a largura L entre 
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0,25 m e 0,40 m, acrescida de faixas laterais lisas, com mínimo de 0,60 m de largura 

cada uma, para permitir a percepção do relevo da sinalização tátil no piso” (ABNT 

NBR 16537, 2016, p. 26. Observe a Figura 14. 

 

Figura 14: Sinalização tátil direcional em piso com faixa lateral com piso liso complementar. 

 

Fonte: ABNT NBR 16537:2016. 

 

Se o ângulo de mudança da direção estiver entre 150° e 180°, não há a 

necessidade de sinalização tátil de alerta conforme a Figura 15.  

 

Figura 15: Mudança de direção – 150° < X ≤ 180°. 

 

Fonte: ABNT NBR 16537, 2016. 

 

Se o ângulo entre as duas direções for entre 90° e 150°, deve haver 

sinalização tátil de alerta, com áreas de dimensões duas vezes maiores que a 

sinalização tátil direcional conforme a Figura 16. 
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Figura 16: Mudança de direção – 90° ≤ X ≤ 150°. 

Fonte: ABNT NBR 16537:2016. 

 

“Quando houver o encontro de três faixas direcionais, deve haver 

sinalização tátil formando áreas de alerta com dimensão equivalente ao triplo da 

largura da sinalização tátil” (ABNT NBR 16537, 2016, p. 27). A área de alerta deve 

estar ortogonal a pelos menos uma das faixas direcionais. Observe os modelos das 

Figuras 17 a 19.   

 

Figura 17: Encontro de três faixas direcionais ortogonais. 

Fonte: ABNT NBR 16537:2016. 
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Figura 18: Encontro de faixa direcional angular com faixa ortogonal. 

Fonte: ABNT NBR 16537:2016. 

 

Figura 19: Encontro de três faixas direcionais angulares. 

Fonte: ABNT NBR 16537:2016. 

 

“Quando houver o encontro de quatro faixas direcionais, deve haver 

sinalização tátil de alerta com o triplo da largura da sinalização tátil direcional [...] 

(ABNT NBR 16537, 2016, p. 28)”. A área de alerta deve estar ortogonal a pelos 

menos uma das faixas direcionais. Observe os modelos das Figuras 20 e 21.   
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Figura 20: Encontro de quatro faixas direcionais ortogonais. 

Fonte: ABNT NBR 16537:2016. 

 

Figura 21: Encontro de quatro faixas direcionais angulares. 

Fonte: ABNT NBR 16537:2016. 
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4.5.3 Rampas 

 

Segundo a ANBT NBR 9050 (2020), considera-se rampa a superfície a 

qual o piso possui inclinação longitudinal, no sentido do caminhamento, igual ou 

superior a 5%. A norma define os limites máximos de inclinação, os desníveis a 

serem vencidos e o número de segmentos. A inclinação das rampas, como mostra a 

Figura 12, deve ser calculada conforme a Equação I (ANBT NBR 9050, 2020, p. 57): 

 

𝑖 =
h∗100

𝑐
                      (I) 

 

Onde: 

 

i é a inclinação expressa em porcentagem (%); 

h é a altura do desnível; 

c é o comprimento da projeção horizontal. 

 

As rampas devem seguir os limites de inclinação descrita na Tabela 1. Em 

inclinações entre 6,25% e 8,33%, recomenda-se a utilização de patamares a cada 

50 m de percurso. 

 

Tabela 1: Dimensionamento de rampas 

Desníveis máximos de 

cada segmento de rampa h 

m 

Inclinação admissível em 

cada segmento de rampa i 

% 

Número máximo de 

segmentos de rampa 

1,50 5,00 (1:20) Sem limite 

1,00 5,00 (1:20) < i ≤ 6,25 (1:16) Sem limite 

0,80 6,25 (1:16) < i ≤ 8,33 (1:12) 15 

Fonte: Adaptado de ANBT NBR 9050:2020 

 

Quando não forem encontradas soluções que atendam a Tabela 1, poderão ser 

utilizadas inclinações superiores a 8,33% (1:12) até 12,5% (1:8), de acordo com a Tabela 2. 
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Tabela 2:  Dimensionamento de rampas para situações excepcionais 

Desníveis máximos de 

cada segmento de rampa h 

m 

Inclinação admissível em 

cada segmento de rampa i 

% 

Número máximo de 

segmentos de rampa 

0,200 8,33 (1:12) < i ≤ 10,00 (1:10) 4 

0,075 10,00 (1:10) < i ≤ 12,50 (1:8) 1 

Fonte: Adaptado de ANBT NBR 9050:2020 

 

4.5.4 Degraus e escadas fixas em rotas acessíveis 

4.5.4.1 Escadas 

 

Pode-se considerar uma escada quando houver três ou mais degraus 

conforme acordo ANBT NBR 9050 (2020, p.60) que estabelece:  

 

as dimensões dos pisos e espelhos devem ser constantes em toda a 
escada ou degraus isolados. Para o dimensionamento, devem ser atendidas 
as seguintes condições: 
 a) 0,63 m ≤ p + 2e ≤ 0,65 m; 
 b) pisos (p): 0,28 m ≤ p ≤ 0,32 m; e 
 c) espelhos (e): 0,16 m ≤ e ≤ 0,18 m. 

 

4.5.5 Degraus isolados 

 

O seguimento de até dois degraus é considerado degrau isolado e deve 

ser evitado sempre que possível. 

Segundo a ANBT NBR 9050 (2020, p.60), quando utilizado, deve: 

a) seguir o dimensionamento citado no item 4.5.4.1; 

b) conter corrimão; 

c) ser devidamente sinalizados. 

 

4.5.6 Circulação externa  

4.5.6.1 Inclinação transversal 

 

O passeio ou faixa livre dos passeios e das vias exclusivas de pedestres 

não deve ter sua inclinação transversal superior a 3%. Os ajustes de soleira devem 

ser previstos na parte interna dos lotes. Já em casos em que a largura da calçada 

exceda os 2 metros, estas podem ser executadas nas faixas de acesso (ABNT NBR 

9050, 2020).  
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4.5.6.2 Inclinação longitudinal 

 

O item 6.12.2 da ABNT NBR 9050 (2020) determina que a inclinação 

longitudinal do passeio das calçadas ou das vias exclusivas de pedestres deve 

acompanhar (em todo caso) a inclinação das vias lindeiras. 

 

4.5.6.3 Dimensões da calçada 

 

Segundo o item 6.12.3 ABNT NBR 9050 (2020, p 74), a calçada deve ser 

dimensionada da forma a seguir e como ilustra a Figura 22: 

 

a) faixa de serviço: serve para acomodar o mobiliário, os canteiros, as 
árvores e os postes de iluminação ou sinalização. Nas calçadas a serem 
construídas, recomenda-se reservar uma faixa de serviço com largura 
mínima de 0,70 m; 
 
b) faixa livre ou passeio: destina-se exclusivamente à circulação de 
pedestres, deve ser livre de qualquer obstáculo, ter inclinação transversal 
até 3 %, ser contínua entre lotes e ter no mínimo 1,20 m de largura e 2,10 m 
de altura livre; 
 
c) faixa de acesso: consiste no espaço de passagem da área pública para o 
lote. Esta faixa é possível apenas em calçadas com largura superior a 2,00 
m. Serve para acomodar a rampa de acesso aos lotes lindeiros sob 
autorização do município para edificações já construídas. 
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Figura 22: Faixas de uso da calçada – Corte 

 

Fonte: ANBT NBR 9050:2020 

 

É valido lembrar que as árvores e demais vegetações, lixeiras, postes, 

bancos, veículos e demais mobiliários da calçada não devem nunca invadir o espaço 

reservado ao trânsito livre de pedestres, ou seja, o passeio. Além disso, os materiais 

de construção também não devem ser despejados e depositados neste espaço ou 

na calçada como um todo. 

 

4.5.6.4 Acesso do veículo ao lote 

 

O acesso aos lotes e estacionamentos por veículos deverá ser feito de 

modo que não prejudique a faixa de circulação de pedestres, por exemplo, com a 

utilização de degraus e desníveis. Estes podem ser construídos nas faixas de 
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serviço e faixa de acesso como mostra a Figura 23 (ANBT NBR 9050, 2020).  

 

Figura 23: Acesso do veículo ao lote 

 

Fonte: ABNT NBR 9050:2020 

 

4.5.7 Rebaixamento da calçada 

 

Os rebaixamentos das calçadas serão arquitetados na direção do fluxo de 

travessia com inclinações preferivelmente de, no máximo, 5%, podendo-se admitir 

até 8,33% (1:12) no sentido longitudinal da rampa central e nas abas laterais. A 

largura do rebaixamento da calçada deve ser maior que 1,50 m, admitindo-se um 

valor mínimo de 1,20 m. E, ainda, deve ser respeitado um mínimo também de 1,20 

m de faixa livre relacionada à circulação, em casos excepcionais a largura mínima 

poderá ser de 0,90 m como mostra a Figura 24. Já a Figura 25 apresenta como deve 

ser e como não devem ser localizadas as travessias de pedestres. 
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Figura 24: Rebaixamento de calçada – Vista superior 

 

Fonte: ABNT NBR 9050:2020 

 

Figura 25: Recomendação para instalação da travessia de pedestres em esquinas 

 

Fonte: https://www.confea.org.br/sites/default/files/2019- 
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4.5.8 Mobiliário urbano 

 

Ao mobiliário urbano é recomendado que siga os princípios do desenho 

universal. O mobiliário que for instalado na rota acessível poderá oferecer perigo 

quando contar com alturas entre 0,60 m e 2,10 m e uma saliência maior que 0,10 m 

(conforme a Figura 26). 

Figura 26: Mobiliários na rota acessível 

 

Fonte: ABNT NBR 9050:2020 

 

Para a ABNT NBR 9050 (2020, p. 112-113), o mobiliário urbano acessível 

deve: 

  

a) proporcionar ao usuário segurança e autonomia de uso;  
b) assegurar dimensão e espaço apropriados para aproximação, alcance, 
manipulação e uso, postura e mobilidade do usuário [...]; 
c) ser projetado de modo a não se constituir em obstáculo suspenso; 
d) ser projetado de modo a não possuir cantos vivos, arestas ou quaisquer 
outras saliências cortantes ou perfurantes; 
e) estar localizado junto a uma rota acessível; 
f) estar localizado fora da faixa livre para circulação de pedestre; 
g) ser sinalizado [...]. 
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4.5.9 Obras sobre o passeio 

 

“As obras eventualmente existentes sobre o passeio devem ser [...] 

sinalizadas e isoladas, assegurando-se a largura mínima de 1,20 m para circulação, 

garantindo-se as condições de acesso e segurança de pedestres e de pessoas com 

mobilidade reduzida” (ABNT NBR 9050, 2020, p. 77). Observe a Figura 27. 

 

Figura 27: Rampas de acesso provisórias – Vista superior 

 

Fonte: ABNT NBR 9050:2020. 

 

4.5.10 Ornamentação da paisagem e ambientação urbana – Vegetação 

 

“O plantio e o manejo da vegetação devem garantir que os elementos 

(ramos, raízes, plantas entouceiradas, galhos de arbustos e de árvores) e suas 

proteções [...] não interfiram nas rotas acessíveis e áreas de circulação de 

pedestres” (ABNT NBR 9050, 2020, p. 115). 

 

De acordo com o CONFEA (2019, p. 41), 

 

O plantio de vegetação nos passeios deve atender aos seguintes critérios: 
• estar inserida na faixa de serviço, por estar situada junto à via de tráfego 
de veículos, protege os pedestres de possíveis confrontos com veículos; 
• é admitido o plantio de grama desde que respeitada a faixa de circulação 
livre; 
• elementos da vegetação como plantas entouceiradas, ramos pendentes, 
galhos de árvores e arbustos não devem avançar na faixa de circulação 
livre, respeitando a altura mínima de 2,10 m; 
• orlas, grades, muretas ou desníveis entre o piso e o solo não devem 
avançar na faixa de circulação livre;  
• no caso de grelhas das orlas para proteção de vegetação, estas devem 
possuir vãos não superiores a 15 mm de largura, posicionadas no sentido 
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transversal ao caminhamento;  
• junto às faixas livres de circulação não são recomendadas plantas com as 
seguintes características: dotadas de espinhos, produtoras de substâncias 
tóxicas, espécies com frutos de grandes dimensões e plantas cujas raízes 
possam danificar o pavimento; 

 

Com o embasamento teórico apresentado através do contexto histórico, 

leis que regulamentam a acessibilidade nas calçadas e locais públicos, dificuldades 

encontradas pelas pessoas em espaços inadequados e, ainda, a normatização 

destes, pode-se dar continuidade à investigação desta parte fundamental da via 

destinada aos pedestres. O passo seguinte é conhecer um pouco sobre o município 

a ser analisado e trabalhar a metodologia de estudo. 

 

4.6 Área de Estudo 

4.6.1 Dados do município de Pimenta 

 

Conforme dados disponibilizados pelo IBGE (2017), a cidade localizada 

na região Oeste de Minas (como mostra a Figura 28), a 235 km de Belo Horizonte - 

MG, Pimenta – MG apresenta uma população de apenas 8.715 habitantes o que faz 

ela ocupar o posto da 408° maior população do estado de Minas Gerais, sendo que 

o estado possui 853 municípios e a 3.319° população do Brasil que possui 5.570 

municípios. Contando com uma área territorial de 414.969 km2, sua densidade 

demográfica é de apenas 19,85 hab/km2, podendo ser classificada com densidade 

demográfica baixa por Moreira et al. (2019, p.14), em que: “<15 muito baixa, de 16 a 

50 baixa, de 51 a 150 média, de 151 a 350 alta e > 350 muito alta”. 
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Figura 28: Localização de Pimenta 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

 



66 
 

 

4.6.2 Histórico de Pimenta-MG 

 

Segundo Barbosa (1981), a origem de Pimenta tem duas versões. 

Começa quando, em 1790, alguém de nome desconhecido criou um rancho com a 

intenção de atrair mascates e viajantes para o comércio com os fazendeiros. Nas 

proximidades deste rancho, constata-se que havia muitas moitas de pés de pimenta, 

razão que justifica o nome do município ser Pimenta.  

A outra versão ficou conhecida a partir do nome da família de Manoel 

Pimenta, descendente de Francisco Hipólito e João Gomes, que chegaram por volta 

de 1800 e trabalharam como carpinteiros da antiga igreja matriz conforme Barbosa 

(1981). Ainda de acordo com o referido autor, a família Rufino, em 1827, doou o 

espaço onde seria construída a capela Nossa Senhora do Rosário e, 

posteriormente, o fez novamente com outros terrenos, dando início, assim, a um 

arraial chamado Estiva. O Tenente Coronel Antônio Gonçalves de Melo é 

considerado como o fundador do local, pois foi ele quem mandou construir a capela 

no ano de 1841, 14 anos após a doação do terreno que pertenceu a Itapecerica 

(1856), Piumhi (1839), Formiga (1901), Piumhi (1911), Pains (1942). Segundo o 

IBGE (2017): “O distrito foi criado em 1842 pela Lei nº 239 e, a Lei nº 336, de 27 de 

dezembro de 1948, elevou Pimenta à cidade, criando o município”. 

 

5 METODOLOGIA  

5.1 Métodos e técnicas de pesquisa 

5.1.1 Tipos de pesquisa 

  

Para inteirar-se sobre o tema acessibilidade, foi realizada uma revisão 

bibliográfica com autores que abordam a temática para uma maior diversificação de 

informações e opiniões. Segundo Sousa, Oliveira e Alves (2021), o estudo da 

literatura é uma análise crítica, minuciosa e profunda com aprimoramento e 

atualizações da área do conhecimento a ser investigada, por meio de uma pesquisa 

científica de escritos já publicados. A partir deste, é possível ter noção do que ainda 

não foi descoberto pela Ciência e, ainda, da mesma forma, o que já se tem 

conhecimento (ECHER, 2001). 

Para Fonseca (2002, p. 31): “Qualquer trabalho científico inicia-se com 
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uma pesquisa bibliográfica que permite ao pesquisador conhecer o que já se 

estudou sobre o assunto”. Desta forma, Lakatos e Marconi (2003, p. 183) 

complementam que: “[...] a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi 

dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo 

enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras”. Este método “[...] 

procura explicar e discutir um tema com base em referências teóricas publicadas em 

livros, revistas, periódicos e outros” (GOLÇALVES, 2010, p. 10). 

Com o intuito de alcançar os objetivos deste trabalho, fez-se uso da 

metodologia de pesquisa descritiva que “[...] observa, registra, analisa e correlaciona 

fatos ou fenômenos (variáveis) sem manipulá-los” (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007, 

p. 61), fazendo uso da técnica de estudo descritivo que, segundo o mesmo autor, 

“trata-se do estudo e da descrição das características, propriedades ou existentes na 

comunidade, grupo ou realidade pesquisada” (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007, p. 

62), “sem se preocupar em estabelecer relações entre elas” (SBOC, 2011, p. 1). 

 

5.1.2 Local 

 

Foram analisadas as calçadas de trechos de três ruas e quatro avenidas 

da sede do município de Pimenta, Minas Gerais (Figura 29). O objeto de estudo 

foram as vias principais da cidade, com o intuito de analisar a circulação dos locais 

que mais são impactados pelo número de pessoas que trafegam por estes espaços.  
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Figura 29: Cidade de Pimenta-MG. 

 

Fonte: Google Earth, 2023. 

 

5.1.3 Delineamento 

 

Avaliou-se trechos das Avenidas Primeiro de Janeiro, Juscelino 

Kubitschek, Jair Leite e Aristides Garcia Leão, as Ruas Professora Mariana 

Gonzaga, Olinto Fonseca e, por fim, Copacabana que é a orla da Lagoa Central.  

Foram localizados os problemas de acessibilidade das calçadas dos 

logradouros citados, registrando-os com o auxílio de uma trena milimétrica de 5 

metros para medições diversas, uma prancheta com o mapa das ruas para realizar 

as anotações e situá-las, e uma câmera fotográfica digital de um smartphone (48 

mega pixels), com as fotografias orientadas na posição horizontal para a melhor 

disposição neste documento. 

Foram efetuadas três visitas no mês de julho de 2022 em dias diferentes 

(19, 20 e 21) para se realizar todas as observações necessárias que não foram 

possíveis de serem concluídas em somente um dia. As vias escolhidas para serem 

estudas concentram-se próximos a bancos, comércios movimentados (Figura 30), 

responsáveis por ligar pontos da cidade, áreas de lazer, pontos onde as pessoas 
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praticam atividades físicas ou dão acesso a rodovias e a vários outros locais. 

 

Figura 30: Área comercial de Pimenta-MG 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Segundo Guimarães, Cunha e Santos (2015), os elementos classificados 

para a investigação da acessibilidade nas calçadas foram fundamentados em 

instruções para a construção e manutenção de tais peças viárias. Portanto, os 

tópicos foram guiados pelo autor supracitado, pela ABNT NBR 9050:2020 e também 

o Código de Posturas do Município (PREFEITURA DE PIMENTA, 2008). São eles: 

1- Largura mínima da área de circulação de 1,20 m; 

2- Não utilização de revestimentos deslizantes e/ou trepidantes; 

3- Tampas de caixas de inspeção e de visita fora da área de circulação; 

4- Rampa de acesso na área de circulação; 

5- Limpeza e conservação por responsabilidade do proprietário do lote 

adjacente; 

6- Continuidade das calçadas entre passeios vizinhos; 

7- Rebaixamento de calçadas em esquina e junto às faixas de pedestres 

com rampas de acesso acessíveis; 

8- Calçadas que acomodam mobiliário, árvores, postes de iluminação 

e/ou sinalização, sem atrapalhar o tráfego de pedestres; 
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9- Durante execução de obra, calçamento provisório com largura mínima 

de 1,50 m, livre de obstáculos e revestimento que permita acesso; 

10- Materiais de obras fora das calçadas como um todo; 

11- Piso tátil na área de circulação; 

12- Altura mínima de passagem de 2,10 m; 

13- Piso trincado ou de difícil acesso.  

 

Com os tópicos a serem seguidos e avaliados, partiu-se para a fase de 

conhecimento e coleta de dados nos trechos, a fim de que fosse possível analisar os 

resultados, tomar discussões acerca do assunto e, finalmente, apresentar as 

conclusões do trabalho.  

 

6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Baseando-se nos resultados obtidos sobre a acessibilidade, a Figura 31 

apresenta os tópicos que foram avaliados, nos quais foram analisadas a frequência 

em que cada irregularidade foi localizada.  A primeira coluna da tabela é integrada 

pelos itens avaliados e a primeira linha pela identificação dos trechos de ruas e 

avenidas. Onde a célula apresenta um hífen, significa que houve a impossibilidade 

de avaliação, pela não eventualidade de tal quesito. 
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Figura 31: Apresentação dos resultados – não conformidades por item de acordo com a rua. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Com o intuito de refinar a relação numérica das irregularidades entre as 

ruas, balanceou-se os números de casos, deixando-se de analisar os números 

absolutos para se analisar a média de falhas que ocorrem por quadras observadas 

(Figura 33). O número de quadras consideradas está apresentado na Figura 32. 

 

Primeiro 

de Janeiro

Juscelino 

Kubitschek

Jair 

Leite 

Aristides 

Garcia 

Leão

Professor

a Mariana 

Gonzaga

Olinto 

Fonseca
Copacabana

1- Largura mínima da área de 

circulação de 1,20 m.
4 1 21 34 25 19 8

2- Não utilização de revestimentos 

deslizantes e/ou trepidantes.
7 3 7 0 22 7 0

3- Tampas de caixas de inspeção e 

de visita fora da área de circulação.
1 0 11 0 3 17 0

4- Rampa de acesso na área de 

circulação;
8 1 6 6 18 5 0

5- Limpeza e conservação por 

responsabilidade do proprietário do 

lote adjacente.

2 0 2 3 3 3 0

6- Continuidade das calçadas entre 

passeios vizinhos.
18 1 30 16 33 7 1

7- Rebaixamento de calçadas em 

esquina e junto às faixas de pedestres 

com rampas de acesso acessíveis.

8 27 35 20 27 20 4

8- Calçadas que acomodam 

mobiliário, árvores, postes de 

iluminação e/ou sinalização, sem 

atrapalhar o tráfego de pedestres.

9 7 12 19 26 56 10

9- Durante execução de obra, 

calçamento provisório com largura 

mínima de 1,20 m, livre de obstáculos 

e revestimento que permita acesso.

- - - - - 1 -

10- Materiais de obras fora das 

calçadas como um todo.
0 1 1 0 0 1 0

11- Piso tátil na área de circulação. - 1 1 - - 1 -

12- Altura mínima de passagem de 

2,10 m.
2 0 0 10 0 0 0

13- Piso trincado ou de difícil acesso. 11 3 11 6 23 14 0

Itens avaliados

Avenidas/Ruas
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                Figura 32: Números de quadras por logradouro. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Rua/avenida
Número de 

quadras

Primeiro de Janeiro 8

Juscelino Kubitschek 12

Jair Leite 14

Aristides Garcia Leão 9

Professora Mariana Gonzaga 14

Olinto Fonseca 17

Copacabana 15
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Figura 33: Apresentação dos resultados – média de não conformidades por quadra. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Para melhorar o entendimento da situação e a identificação das calçadas, 

associou-se à cor verde aos casos em que não houve qualquer não conformidade, a 

cor amarela para onde se encontrou menos de duas não conformidades por quadra, 

a cor vermelha com intenção de destacar casos com duas ou mais não 

conformidades por quadras, e por fim, a cor azul que trata de cenários que não se 

pode avaliar pela inexistência de dados ou ausência do item no local (Figura 34). 

 

Primeiro de 

Janeiro

Juscelino 

Kubitschek
Jair Leite 

Aristides 

Garcia Leão

Professora 

Mariana 

Gonzaga

Olinto 

Fonseca
Copacabana

1- Largura mínima da área de circulação 

de 1,20 m.
0,50 0,08 1,50 3,78 1,79 1,12 0,53

2- Não utilização de revestimentos 

deslizantes e/ou trepidantes.
0,88 0,25 0,50 0,00 1,57 0,41 0,00

3- Tampas de caixas de inspeção e de 

visita fora da área de circulação.
0,13 0,00 0,79 0,00 0,21 1,00 0,00

4- Rampa de acesso na área de 

circulação;
1,00 0,08 0,43 0,67 1,29 0,29 0,00

5- Limpeza e conservação por 

responsabilidade do proprietário do lote 

adjacente.

0,25 0,00 0,14 0,33 0,33 0,18 0,00

6- Continuidade das calçadas entre 

passeios vizinhos.
2,25 0,08 2,14 1,78 2,36 0,41 0,07

7- Rebaixamento de calçadas em esquina 

e junto às faixas de pedestres com 

rampas de acesso acessíveis.

1,00 2,25 2,50 2,22 1,93 1,18 0,27

8- Calçadas que acomodam mobiliário, 

árvores, postes de iluminação e/ou 

sinalização, sem atrapalhar o tráfego de 

pedestres.

1,13 0,58 0,86 2,11 1,86 3,29 0,67

9- Durante execução de obra, calçamento 

provisório com largura mínima de 1,20 m, 

livre de obstáculos e revestimento que 

permita acesso.

- - - - - 0,06 -

10- Materiais de obras fora das calçadas 

como um todo.
0,00 0,08 0,07 0,00 0,00 0,06 0,00

11- Piso tátil na área de circulação. - 0,08 - - - 0,06 -

12- Altura mínima de passagem de 2,10 

m.
0,25 0,00 0,00 1,11 0,00 0,00 0,00

13- Piso trincado ou de difícil acesso. 1,38 0,25 0,79 0,67 1,64 0,82 0,00

Itens avaliados

Avenidas/Ruas
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Figura 34: Apresentação dos resultados – média de não conformidades por quadra. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Analisando-se a Figura 33, é possível perceber que a maior incidência de 

problemas foi registrada nas questões a seguir: 

• Largura mínima da área de circulação de 1,20 m. 

• Continuidade das calçadas entre passeios vizinhos; 

• Rebaixamento de calçadas em esquina e junto às faixas de pedestres com 

rampas de acesso acessíveis; 

• Calçadas que acomodam mobiliário, árvores, postes de iluminação e/ou 

sinalização, sem atrapalhar o tráfego de pedestres; 

Desta forma, pode-se entender que os tópicos foram observados como os 

piores em quase todas as ruas, excluindo apenas a Rua Copacabana daquele 

grupo, pois está com a média abaixo de dois casos por quadra em todos os itens 

citados. O primeiro tópico, referente à largura do passeio, é o menos desrespeitado, 

tanto que a média superior a dois está presente em somente uma das ruas, a 

Primeiro de 

Janeiro

Juscelino 

Kubitschek
Jair Leite 

Aristides 

Garcia Leão

Professora 

Mariana 

Gonzaga

Olinto 

Fonseca
Copacabana

1- Largura mínima da área de circulação de 

1,20 m.

2- Não utilização de revestimentos deslizantes 

e/ou trepidantes.

3- Tampas de caixas de inspeção e de visita 

fora da área de circulação.

4- Rampa de acesso na área de circulação;

5- Limpeza e conservação por 

responsabilidade do proprietário do lote 

adjacente.

6- Continuidade das calçadas entre passeios 

vizinhos.

7- Rebaixamento de calçadas em esquina e 

junto às faixas de pedestres com rampas de 

acesso acessíveis.

8- Calçadas que acomodam mobiliário, 

árvores, postes de iluminação e/ou 

sinalização, sem atrapalhar o tráfego de 

pedestres.

9- Durante execução de obra, calçamento 

provisório com largura mínima de 1,20 m, livre 

de obstáculos e revestimento que permita 

acesso.

10- Materiais de obras fora das calçadas 

como um todo.

11- Piso tátil na área de circulação.

12- Altura mínima de passagem de 2,10 m.

13- Piso trincado ou de difícil acesso.

Nenhuma não conformidade 

Menos de 2 não conformidades por quadra

2 ou mais não conformidades por quadra

Impossibilidade de avaliação

LEGENDA

Itens avaliados

Avenidas/Ruas
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Aristides Garcia Leão. 

A largura da calçada na Figura 35 mostra a incompatibilidade da calçada 

na Avenida Primeiro de Janeiro, pois apresenta uma medida inferior à recomendada, 

somente 0,93 m. Por se tratar de uma praça (Praça Massunilo), muitas pessoas não 

somente trafegam por ali, como também passam o tempo realizando atividades de 

lazer, devido a isso calçamentos bem estruturados em locais como este são 

imprescindíveis. 

 

Figura 35: Largura da calçada na Avenida Primeiro de Janeiro. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A Figura 36 ilustra o estreitamento na Rua Olinto Fonseca que inviabiliza 

tanto uma pessoa com cadeira de rodas, quanto uma pessoa que necessite de 

muletas para se locomover e passe pelo local. A passagem é tão estreita que até 

quem não possui nenhuma limitação física apresenta dificuldade de se locomover 

pelo local. 
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Figura 36: Estreitamento da calçada na Rua Olinto Fonseca. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A rua que mais respeita esse quesito é a Rua Juscelino Kubitschek, que 

apresentou somente uma incompatibilidade na largura em todo o seu comprimento. 

O restante apresentou medidas de 3,70 m em quase sua totalidade. A Figura 37 

cumpriu com a dimensão mínima da faixa de circulação com 1,43 m mesmo 

possuindo mobiliário e acesso ao comércio. 
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Figura 37: Largura da calçada da Avenida Juscelino Kubitschek. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

O tema continuidade entre lotes vizinhos juntamente com o rebaixamento 

das calçadas tiveram a média de irregularidades maior que dois em três vias cada 

um deles, com destaque para as ruas Jair Leite e Aristides Garcia Leão que 

aparecem com os dois pontos com tal média. O primeiro se trata de calçadas que 

não possuem constância entre elas, assim dificultando a passagem, seja por 

degraus, por escadas ou até pelo fim da pavimentação, com presença de vegetação 

na área circulante. 

Na sequência, as descontinuidades das Ruas/Avenidas Primeiro de 

Janeiro, Copacabana, Jair Leite e Primeiro de Janeiro estão representadas pelas 

Figuras 38, 39, 40 e 41 respectivamente. A primeira apresenta degraus que são 

exorbitantes, com altura de 25 cm. 
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Figura 38: Descontinuidade na Avenida Primeiro de Janeiro. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A calçada da orla da Lagoa Central (Figura 39) apresenta esse desnível 

descrito para drenar a água pluvial da rua, assim despejando-a na lagoa. Porém, 

essa não é a forma correta de se fazer tal execução, visto que a rampa chega a 50% 

de incriminação, sendo que a norma recomenda no máximo 12,5%. Pessoas que 

andam de cadeiras de rodas tem uma dificuldade muito grande para passar por esse 

trecho, visto que tal obstáculo os coloca em risco de queda. Para corrigir, um bueiro 

poderia ser implementado, gerando assim maior segurança aos pedestres. 
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Figura 39: Descontinuidade na Rua Copacabana. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Alguns locais de acesso a casas ou comércios na Avenida Jair Leite 

possuem elevações em parte do passeio como mostra a Figura 40. Eles acabam por 

tomar espaço da área de circulação. No final, o desnível fica muito grande, podendo 

acarretar em acidentes a pessoas que estejam desatentas momentaneamente. 

Ambas as extremidades não possuem sinalização indicando que logo em seguida 

possuem degraus e ainda não respeitam o limite de 18 cm de espelho (altura do 

degrau). 
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Figura 40: Calçada estreita na rua Jair Leite. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

No cruzamento entre as vias Jair Leite e Primeiro de Janeiro (Figura 41), 

existe uma escada que também não atende a sinalização visual aplicada aos pisos e 

espelhos em suas bordas laterais e/ou nas projeções dos corrimãos, 

contrastante com o piso adjacente, preferencialmente fotoluminescente ou 

retroiluminada. 

 



81 
 

 

Figura 41: Escada na calçada da Avenida Primeiro de Janeiro. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Quanto ao rebaixamento, este se encontra muito escasso na Juscelino 

Kubitschek, Jair Leite e Aristides Garcia Leão, três trechos que estão entre os de 

maior volume de veículos motores na cidade, deixando assim as pessoas que 

andam de cadeiras de rodas à mercê do risco, tendo que disputar espaço com os 

carros para não necessitarem de suporte ao fazerem uso da calçada. 

A Avenida Primeiro de Janeiro apresentou vários rebaixamentos de 

calçada em sua extensão, porém, com a inexistência de piso tátil, rachaduras 

grandes no piso, medidas inferiores a recomendada para largura de passeio e ainda 

sem calçamento, assim não justificando sua existência como mostra a Figura 42.  
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Figura 42: Rebaixamento da calçada na Avenida Primeiro de Janeiro em local sem calçamento. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Outro caso que chama a atenção é o da Figura 43, no qual a rampa que 

dá acesso à calçada está localizada em uma faixa de pedestres que passa pelo 

canteiro central. 

 

Figura 43: Rebaixamento da calçada na Avenida Primeiro de Janeiro. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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A Figura 44 apresenta uma rampa de acessibilidade que não segue de 

forma alguma as normativas vigentes, com a inclinação lateral inapropriada e largura 

livre de 1,20 m violada de acordo com o padrão informado na Figura 22.  

 

Figura 44: Rebaixamento da calçada na Avenida Aristides Garcia Leão. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

É muito comum observar calçadas que até atendem a largura mínima, 

porém possuem mobiliários, árvores, postes de iluminação pública e placas de 

sinalização de tráfego que atrapalham a corrida dos pedestres, fazendo com que 

estes se espremam em certos locais para conseguirem passagem ou ainda, deem a 

volta pela pista de rolamento, prática que coloca em risco a integridade física dos 

pedestres de forma indireta, através de comportamentos que afetam coletivamente a 

segurança e o bem-estar da população. 

As Figuras 45 e 46 são exemplos que acontecem na Avenida Primeiro de 

Janeiro e na Rua Copacabana, com a presença de postes que fazem a calçada 

diminuir para 80 cm e 90 cm sua dimensão, respectivamente. 
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Figura 45: Presença de postes na calçada da Avenida Primeiro de Janeiro. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Figura 46: Presença de postes na calçada da Rua Copacabana. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Muitos comerciantes não têm consciência de que usar toda a calçada 

para atender seus clientes afeta a mobilidade da cidade, pois alguns visam somente 

aumentar a sua clientela, já que espalham mesas e cadeiras extras na parte externa 
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do estabelecimento. A Figura 47 ilustra esse cenário.  Importante que o poder 

público e a comunidade fiscalize essa questão sempre que a observar para que 

providencias sejam tomadas e melhorias concretizadas. 

 

Figura 47: Mobiliário na calçada na Rua Professora Mariana Gonzaga. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

O caso das árvores é outra situação que acontece de forma equivocada 

(Figuras 48 e 49), visto que estão no meio da calçada, influenciando, de forma 

negativa, o deslocamento, gerando problemas na mobilidade urbana.  Porém, a sua 

presença não deve ser vista como obstáculos à urbanização tendo em vista suas 

inúmeras vantagens ao espaço urbano, desde que o plantio seja feito com prévio 

planejamento junto a um profissional da área. 
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Figura 48: Árvore no meio da calçada na Avenida Aristides Garcia Leão. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Figura 49: Árvore no meio da calçada da Avenida Juscelino Kubitscheck. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A arborização valoriza o espaço e atrai pessoas pela estética e conforto 

gerados pelo ambiente (MARTELLI; SANTOS, 2015; OLIVEIRA et. al., 2013), pois 

mitiga as temperaturas climáticas, assegura o equilibro microclimático, a redução da 
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insolação, auxilia na evapotranspiração e na contenção da velocidade do vento 

(SHAMS, GIACOMELI, SUCUMINE, 2009), trazendo assim maior qualidade de vida 

as pessoas, portanto, é importante sua presença nas vias urbanas, desde que 

estejam nos espaços adequados, sem atrapalhar o tráfego de pedestres. 

Segundo Milano (1987), a qualidade da arborização em uma cidade pode 

ser melhorada através de adequada seleção de espécies, forma e tamanho 

pertinente ao espaço à disposição, melhor qualidade possível das mudas e 

planejamento de técnicas efetivas de manutenção de tais árvores. Além disso, 

existem técnicas específicas para evitar os danos às calçadas (BRUN; SILVA 

FILHO, 2009) que afetam diretamente o cidadão. 

Outro grupo de quesitos que chamou a atenção pelas médias obtidas 

foram estas que alcançaram médias menores que 2, em quatro a seis ruas, sendo 

eles:  

• Rampa de acesso na área de circulação; 

• Piso trincado ou de difícil acesso; 

• Não utilização de revestimentos deslizantes e/ou trepidantes; 

• Tampas de caixas de inspeção e de visita fora da área de circulação. 

O primeiro e o segundo itens apresentaram resultados semelhantes, com 

seis ruas manifestando médias menores que duas irregularidades, deixando de fora 

somente a rua Copacabana que não apresenta pendências, fato este que pode ser 

explicado pelas obras recentes na orla da lagoa e, por se tratar de um passeio que 

não dá acesso a lotes. O restante das ruas apresenta problemas, visto que muitas 

casas estão com suas garagens muito acima do nível da rua e como medida de 

ajuste acabam por construírem rampas que ocupam toda a calçada ou grande parte 

delas. Nas duas questões, a rua Professora Mariana Gonzaga foi a que mais 

apresentou irregularidades, com 18 e 23 equívocos nas rampas de acesso e piso 

trincado ou de difícil acesso na calçada respectivamente. 

As Figuras 50, 51, 52 e 53 exibem os acessos aos lotes que foram 

construídos incorretamente, impossibilitando o tráfego de   uma cadeira de rodas. Os 

obstáculos não poderiam ocupar a calçada toda, tendo em vista que a principal 

função da calçada é a circulação livre (BATISTA, 2018). “Deve-se dar a maior 

importância ao tratamento e projeto de uma calçada, valorizando seu uso pelo 

pedestre” (CAVALARO; ANGELIS; LEMOS, 2013, p. 5). 
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Para tomar base da irregularidade exposta nesses ambientes, foi 

calculada a inclinação de ambas as rampas. Como apresentada nas Figuras 50 a 53 

a seguir, as inclinações foram de 31%, 17%, 25%, 23%, respectivamente, quando o 

limite estabelecido pela norma é de 3%, ou seja, 3 mm na vertical para cada 100 mm 

na horizontal. 

 

Figura 50: Rampa de acesso a lote lindeiro na Rua Mariana Gonzaga. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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Figura 51: Rampa de acesso a garagem na Rua Mariana Gonzaga. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Figura 52: Rampa de acesso a lote comercial. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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Figura 53: Rampa de acesso a casa na Rua Mariana Gonzaga. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

O piso trincado ou de difícil acesso se trata de calçadas nas quais fissuras 

salientes dificultam a passagem (Figura 54) e, também, locais onde não possuem 

boa ou nenhuma pavimentação ou, até pior, com gramas e vegetação presentes 

(Figura 55 e 56), gerando assim um grande atrito para as pessoas com cadeiras de 

rodas que muitas vezes acabam por optar em não utilizá-las como meio de tráfego. 
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Figura 54: Trincas na calçada da Avenida Aristides Garcia Leão. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Figura 55: Vegetação na calçada da Rua Olinto Fonseca. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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Figura 56: Vegetação na calçada da Avenida Primeiro de Janeiro. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

O plantio de espécies adequadas mitiga ou evita que calçadas sejam 

trincadas ou se quebrem, desta forma, a mais aconselhável maneira de se preservar 

o passeio contra tais anomalias é plantando vegetações que não desenvolvam 

raízes agressivas (RIBEIRO, 2008). 

Segundo a Prefeitura de Hortolândia (2010), as rachaduras acontecem 

pelo fato de os pisos serem impermeáveis até a base do tronco das árvores, 

provocando a impossibilidade de infiltração de água e aeração do solo, 

fundamentais para a sua sobrevivência, por isso, acabam por destruírem o 

pavimento. Portanto, recomenda-se que a calçada possua uma área verde (gramas, 

arbustos ou forragens), aumentando assim a permeabilidade do solo às camadas 

mais profundas, abastecendo lençóis freáticos e, consequentemente, preservando 

nascentes (PREFEITURA DE HORTOLÂNDIA, 2010). A não pavimentação também 

coloca em risco a vida de pedestres, visto que o piso fica totalmente irregular com a 

superfície natural do solo e pode se tornar escorregadio quando o solo estiver 

saturado em dias chuvosos (GUERRA, 2017). 

Das 7 ruas pesquisadas, 5 apresentaram problemas referentes a 

utilização de revestimentos deslizantes e/ou trepidantes, com o número absoluto 

baixo na maioria das ruas quando comparados ao número de quadras, exceto o da 
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rua Professora Mariana que obteve uma média de 1,57 de acordo com a Figura 24. 

A prática de usar pisos deslizantes coloca em risco idosos, gestantes, 

crianças entre outros pedestres, visto que não proporcionam aderência entre o 

calçado e o chão. Em dias chuvosos, folhas das árvores e sujeira em geral 

combinadas com a água deixam o piso mais escorregadio, gerando assim 

insegurança na faixa de circulação. Observe a Figura 57. 

 

Figura 57: Piso deslizante na Avenida Primeiro de Janeiro. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Dos quatro itens, os que estiveram em melhores condições foram as 

tampas de caixas de inspeção e de visita fora da área de circulação nas quais a 

média não foi superior a 1,00 em nenhuma das vias pesquisadas, com destaque 

para as ruas Juscelino Kubitschek, Aristides Garcia Leão e Copacabana que não 

obtiveram nenhuma inconformidade. 

As caixas de inspeção em meio a calçada são pontos que passam 

despercebidos muitas vezes, porém “esse problema é tão grave quanto os 

problemas de pavimento irregular, pois [a pessoa com cadeira de rodas] também 

pode acabar caindo” (OSTROSKI, 2022).  

Segundo a ABNT NBR 9050:2020, a superfície das tampas deve estar 

sempre nivelada com o piso adjacente e possíveis frestas devem possuir medida 
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máxima de 15 mm. A Figura 58 apresenta uma saliência na tampa que pode levar 

uma pessoa a tropeçar e se ferir (Tampa A). Próximo, há uma outra caixa que pode 

ser tomada de base para se atentar a forma correta de nivela-la ao passeio (Tampa 

B). Lembrado que ambas estão na faixa livre de circulação, contrariando a 

normativa. 

 

Figura 58: Tampa da caixa de inspeção na calçada da Avenida Jair Leite. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Além dos tópicos já apresentados, estes a seguir se mostraram mais 

satisfatórios na maioria das calçadas analisadas: 

• Materiais de obras fora das calçadas como um todo; 

• Altura mínima de passagem de 2,10 m; 

• Limpeza e conservação por responsabilidade do proprietário do lote adjacente. 

A presença de materiais de obras nas calçadas esteve pouco presente, 

podendo ser vistos somente em três vias: Juscelino Kubitschek, Jair Leite e Olinto 

Fonseca. A frequência que este fato aconteceu foi de, somente, uma vez em cada 

umas das ruas como mostra a Figura 31.  

O uso deste local como depósito de materiais causa transtornos aos 

pedestres que precisam se deslocar para a pista em busca de espaço circulante e 

para o proprietário que fica à mercê da perda de materiais, como é o caso da areia 
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que pode ser escoada com a água da chuva, gerando assim prejuízos à obra. As 

Figuras 59 a 61 mostram as formas incorretas de armazenamento. 

 

Figura 59: Materiais armazenados na calçada da Rua Professora Mariana Gonzaga. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Figura 60: Materiais armazenados na calçada da Avenida Juscelino Kubitscheck. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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Figura 61: Materiais armazenados na calçada da Avenida Aristides Garcia Leão. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A altura de passagem de modo geral foi bem respeitada, somente dois 

logradouros marcaram pontos neste quesito, que foram os trechos das vias 

Professora Mariana Gonzaga e Aristides Garcia Leão, sendo que a última obteve um 

número de casos maior. As Figuras 62 e 63 ilustram os espaços reduzidos com 

medidas verticais inferiores as da norma que é de 2,10 m. As dimensões registradas 

nestes locais são 1,20 m e 1,30 m respectivamente. 

 



97 
 

 

Figura 62: Árvore na calçada da Avenida Aristides Garcia Leão. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Figura 63: Árvore na calçada da Rua Professora Mariana Gonzaga. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Quanto à limpeza das calçadas, quase não houve irregularidade nos 

trechos avaliados. Lembrando que neste quesito foi considerado somente entulhos e 

resíduos sólidos sobre a calçada e não sua condição irregular. 
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E, por fim, dois pontos que tiveram suas particularidades foram os 

seguintes tópicos:  

• Durante execução de obra, calçamento provisório com largura mínima de 1,20 m, 

livre de obstáculos e revestimento que permita acesso; 

• Piso tátil na área de circulação. 

Ambos apresentaram impossibilidade de avaliação em algumas vias, o 

primeiro por se tratar de uma eventualidade que são as obras e o último pela 

ausência de pisos táteis nas calçadas, quase que na totalidade dos cenários. Nos 

dois casos, quando havia condições de avaliar, também foram presenciadas 

irregularidades. O quantitativo pode ser observado na Figura 31 e resumido na 

Figura 34.  

O único caso de obra na calçada registrado foi o da Figura 64 no qual 

toda a passagem ficou restrita por tapumes. Quando este caso acontecer, segundo a 

ABNT NBR 9050:2020, deve-se providenciar uma calçada provisória deslocada para 

a rua, garantindo as dimensões mínimas de tráfego por pedestres. Sobre isso, vale 

voltar ao tópico 4.5.9. 
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Figura 64: Obra na calçada da Rua Olinto Fonseca. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Quanto ao piso tátil, estes foram encontrados somente em uma ocasião, 

que foi na porta de um banco. Destaca-se, por sua vez, que está instalado em todo o 

seu comprimento (na esquina da Avenida Juscelino Kubitschek com a Rua Olinto 

Fonseca). Porém, há uma irregularidade que pode ter sido desapercebida em sua 

implementação, a qual está representada na Figura 65, onde se percebe que a 

tampa de inspeção está localizada na faixa tátil direcional, contrariando a ABNT NBR 

16537:2016, ou seja, a tampa da caixa de inspeção pode ser confundida com o piso 

tátil de alerta, assim desorientando o cidadão que apresenta deficiência ou baixa 

visão. 
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Figura 65: Irregularidade na calçada da Rua Olinto Fonseca. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Por outro lado, este passeio foi o único analisado que apresentou piso tátil 

no rebaixamento da calçada, todas as demais não possuíam a sinalização tátil de 

alerta e direcional (Figura 66). A utilização destes é fundamental para proporcionar 

independência a pessoas com limitações visuais, alertando e guiando-os para 

garantir um caminhar mais seguro e confortável possível (DEUS; ESPÍNDOLA, 

2017).  
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Figura 66: Piso tátil na calçada da Avenida Juscelino Kubitschek. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Pode-se pensar que as médias por rua foram baixas, porém, uma calçada 

irregular em uma quadra já basta para trazer complicações às pessoas com 

limitações físicas que, uma vez deslocadas para a rua, podem adquirir o costume de 

usar a pista de rolamento como meio de se locomover, um caso recorrente na cidade 

de Pimenta. Outro ponto importante a ser destacado é que, se somadas as médias 

de irregularidades por quadra e considerando que cada uma apresenta uma 

ocorrência somente, quase todos os passeios estariam apresentando 

irregularidades. 

Uma calçada pode comprometer várias outras pela descontinuidade e 

pela anulação da funcionalidade das demais. Um exemplo é quando todas as 

calçadas possuem pavimentação e piso de sinalização tátil e uma delas não o tem, 

esse caso deixaria a pessoa com deficiência visual totalmente perdida na tomada de 

decisões. 

É importante salientar também que algumas ocorrências estão 

concentradas em poucas quadras e com irregularidades específicas inexistentes na 

maioria das demais, arrastando assim a média para valores mais baixos. Logo, o 

estudo com a média aritmética apresenta desvantagem, porém ele coloca nas 

mesmas condições numéricas os tópicos e as ruas para se fazer comparações, 
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assim, o objetivo do trabalho é atendido com tal modelo matemático. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Através dos resultados apresentados neste documento foi possível 

alcançar os objetivos da pesquisa. De início, apresentou-se de forma clara e objetiva 

como deve ser realizada a regularização de calçadas seguindo as normas da ABNT, 

possibilitando assim que se pudesse efetuar uma análise mais apurada das 

condições de caminhabilidade sobre o passeio.  

É importante ressaltar a importância de uma calçada bem construída e 

mantida em ótimas condições, visto que pessoas com todas as limitações possíveis 

podem trafegar pelo local. 

Sempre que se planeja uma construção, seja de grande ou pequeno 

porte, como é o atual caso de estudo, deve-se atentar se a usabilidade será possível 

mesmo para idosos, enfermos e pessoas com mobilidade reduzida. Somente assim, 

pode-se colocar no lugar dos outros e observar o quão significativo pode ser tal ação 

para alguns grupos de pessoas que muitas vezes evitam esses locais para não 

ficarem dependentes de terceiros ou até mesmo pelas impossibilidades de 

frequentá-los. 

Assim, situações indesejadas podem surgir como, por exemplo: é muito 

comum as pessoas da cidade de Pimenta-MG andarem pela pista de rolamento 

próxima ao meio fio, seja nas ruas da periferia e até mesmo na área central, 

justamente pela falta de zelo com as calçadas. Esse é um dos motivos pelo qual as 

pessoas acabam optando por irem de encontro aos carros, pois instintivamente 

percebem que a rua tem melhores condições de caminhabilidade mesmo que seja 

menos segura em razão do tráfego de automóveis. 

Nesta perspectiva, as cidades estão sempre crescendo e se 

desenvolvendo. Se nada for feito para que esta questão melhore, a tendência é que 

novos bairros repitam esta prática e piore as condições de caminhada para as 

pessoas com limitações físicas no geral como pessoas com cadeiras de rodas, com 

muletas ou com carrinhos de bebê. 

O primeiro passo que deve ser desenvolvido é a conscientização dos 

moradores e donos de lotes para que regularizem o quanto antes suas calçadas e 

entendam a importância do tráfego de pedestres para a cidade. Outra medida a ser 
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avaliada é o incentivo por parte das prefeituras, promovendo descontos em 

impostos, como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), para os contribuintes 

que estão com calçadas regulares. 

E, por fim, sugere-se que seja elaborado um código de obras para o 

município, constatando de forma clara o tratamento correto de calçadas. Segundo o 

Portal da Confederação Nacional dos Municípios (CNM, 2022), somente 68% dos 

municípios brasileiros possuem Código de Obras e Edificações ou alguma legislação 

semelhante. Além disso, falta clareza nas leis, por isso, é necessário criá-las ou 

modernizá-las para assim melhorar a qualidade das edificações e do planejamento 

urbano. 

É preciso que haja melhorias principalmente nas questões de 

continuidade entre calçadas, rebaixamento próximo a travessias de pedestres, faixas 

destinadas a mobiliários, árvores e largura mínima de circulação que foram as 

irregularidades mais recorrentes encontradas. As medidas citadas podem trazer a 

cidade para outro patamar e ser vista como exemplo para a região quando se trata 

de acessibilidade. 

O propósito de construir ou recuperar calçadas é fundamental para a 

melhora da mobilidade urbana e para a segurança de pedestres. Desta forma, a 

Prefeitura e a Câmara de Vereadores de Pimenta-MG devem se atentar às leis e 

execuções para regulamentação das calçadas juntamente com toda a população 

para um bem estar coletivo. 

 

8 SUGESTÕES DE TRABALHOS FUTUROS 

 

Recomenda-se que outros trabalhos sejam desenvolvidos a partir desta 

metodologia para aprofundar o estudo através de pesquisas nas cidades vizinhas a 

fim comparar as suas condições em relação as demais. Outra sugestão importante, 

é que seja feito um levantamento mais abrangente de ruas a fim de determinar onde 

estão as maiores “feridas” da acessibilidade e em quais ruas precisam ser 

melhoradas. 

Para que melhores decisões sejam tomadas é importante que tome como 

ponto de partida, um estudo de caso em cidades que desenvolveram um 

planejamento urbano acessível e eficaz, com o intuito de identificar as melhores 

práticas que podem ser utilizadas em Pimenta-MG. E ainda, sugere-se que seja feita 
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uma pesquisa de avaliação das calçadas pelos pedestres com limitações físicas, 

podendo assim fazer uso de questionários e entrevistas com tais usuários para obter 

opiniões e sugestões para o tratamento desse espaço. 
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GLOSSÁRIO 

 

Traçado / trace - Projeto que define o caminho de uma estrada ou algo relacionado 

com ela. 

Soleira / sill - Numa porta de entrada, laje de pedra ou peça de madeira que fica 

debaixo do portal, rasante com o piso. 

 


